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ATA N.º 11/2017 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM CINCO DE JUNHO 

DE DOIS MIL E DEZASSETE 

 ________ Aos cinco dias do mês de junho do ano de dois mil e dezassete, nesta Vila 

de Alcanena, Salão Nobre dos Paços do Município, reuniu o Órgão Executivo da 

Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas e dez 

minutos, estando presentes: ________________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Artur Simões Rodrigues  ________________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires __________________________ 

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez ______________________________ 

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ FALTAS: ____________________________________________________  

 ________ Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício ______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara declarou iniciada a 

reunião, para a qual foi estabelecida a seguinte Ordem do Dia, em conformidade com o 

artigo 25º do CPA – Código do Procedimento Administrativo e artigo 53º da Lei 

75/2013, de doze de setembro.  _____________________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1 - Ata da Reunião realizada no dia 15 de maio de 2017 (Para deliberação)  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente da 

Câmara, no período de 5 a 26 de maio de 2017, no uso dos poderes delegados pela 

Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze – Documento ref.ª 

6028/2017, Processo ref.ª 2017/100.10.400/14 (Para conhecimento) ________________  

 ________ 2.b) Ajuste Direto N.º APR 08/2017 para Fornecimento de energia elétrica 

em Média Tensão (MT), Baixa Tensão Especial (BTE) e Baixa Tensão Normal - (BTN) 

- Abertura de Procedimento. Documento ref.ª 5328/2017, Processo ref.ª 

2017/300.10.005/785. (Para deliberação) ______________________________________  
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 ________ 2.c) Interrupção de Trânsito. Comemoração do Dia Mundial da Criança 

2017. Documento ref.ª 5421/2017, Processo ref.ª 2017/750.20.600/4. (Para ratificação)   

 ________ 2.d) Condicionamento de Trânsito – Cronoescalada 2017. Pedido efetuado 

por Pedrinha Motor Clube. Documento ref.ª 6044/2017, Processo ref.ª 

2017/450.10.027/6. (Para ratificação) ________________________________________  

 ________ 2.e) Pedido de autorização para corte de trânsito, no dia 27 de maio de 2017 

– II Prova de BTT – Resistência Noturna – APECC. Documento ref.ª 5954/2017, 

Processo ref.ª 2017/450.10.027/4. (Para ratificação) _____________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração n.º 21 ao Orçamento e n.º 18 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 5316/2017, Processo ref.ª 2017/350.10.001/32; (Para conhecimento) __  

 ________ 2.1b) Alteração n.º 22 ao Orçamento e n.º 19 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 5579/2017, Processo ref.ª 2017/350.10.001/33; (Para conhecimento) __  

 ________ 2.1.c) Alteração n.º 23 ao Orçamento e n.º 20 às Atividades Mais 

Relevantes. Documento ref.ª 5723/2017, Ref.ª 2017/350.10.001/34; (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.d) Alteração n.º 24 ao Orçamento. Documento ref.ª 5766/2017, Ref.ª 

2017/350.10.001/36; (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 2.1 e) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 5 a 24 de maio de 2017, no valor global de 

€375.126,47 – Documento ref.ª 5940/2017, processo ref.ª 2017/300.50.400/52. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos compromissos efetuados no período de 5 a 24 de maio de 

2017, no valor de €138.381,58 - Documento ref.ª 5946/2017, processo ref.ª 

2017/300.50.400/53. (Para conhecimento) _____________________________________   

 ________ 2.1.g) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período 5 a 24 de maio de 2017 - Documento ref.ª 5951/2017, processo ref.ª 

2017/300.50.400/54; ______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €789.990,00, correspondentes às 

autorizações números 1923 a 2251; __________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €47.479,13, correspondentes às 

autorizações números 49 a 65. (Para conhecimento) _____________________________  
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 ________ 2.1.f) Relação dos pagamentos efetuados no período de 5 a 24 de maio de 

2017 - Documento ref.ª 5952/2017, processo ref.ª 2017/300.50.400/55: ______________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €673.344,93; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €47.058,89. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.f) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento).  _________________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1) Pedido de transferência de fogo tipo T2, sito no Bairro Timor Lorosae 

para fogo T2, n.º 3-FA, sito no Bairro Dr. Anastácio Gonçalves - Alcanena. Documento 

ref.ª 5768/2017, Processo ref.ª 2017/300.30.008/34. (Para deliberação)  _____________  

 ________ 3.2) Pedido de transferência de fogo tipo T4- n.º 77, Bl 10 – RC Dt.º, para 

fogo T2, n.º 162 – Bl 5 RC Esq. – Bairro Timor Lorosae – Alcanena. Documento ref.ª 

5877/2017, Processo ref.ª 2017/300.30.008/19. (Para deliberação) __________________  

 ________ 3.3 - Proposta de funcionamento para 2017/2018 - Serviço de Refeições 

Escolares e Auxílios Económicos do 1º Ciclo do ensino básico e Pré - Escolar. 

Documento ref.ª 5157/2017, Processo ref.ª 2017/650.10.100/9. (Para deliberação) _____  

 ________ 3.4 - Férias Ativas Verão 2017. Documento ref.ª 5650/2017, Processo ref.ª 

2017/900.10.002/18. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 3.5 - Caminhadas Pelo Concelho - Caminhada nos Passadiços do Paiva - 

Encerramento do programa 2016/2017. Documento ref.ª 5509/2017, Processo ref.ª 

2017/900.10.002/14. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 3.6 - Reabertura das piscinas época de verão Documento ref.ª 6064/2017, 

Processo ref.ª 2017/300.40.503/7. ___________________________________________  

 ________ 3.7 – Alteração da Equipa Protocolada no Núcleo Local de Inserção do RSI. 

Documento ref.ª 6188/2017, Processo ref.ª 2017/200.30.301/1 (Para conhecimento) ____  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Requerimento nº. 5300/2017, de Alcurte Curtumes, S. A., para 

pagamento em prestações das taxas devidas pela emissão do alvará de licenciamento de 

obras relativo ao Processo de Obras n.º 17/2010, com referência ao pedido de alteração 

de uma unidade industrial, em Canal – Centeeiras ou Vale Lagos – Alcanena, da União 

das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. Doc ref.ª 5835/2017 Proc.º 

2017/350.30.001/58 (Para apreciação.) _______________________________________  
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 ________ 4.2 – Requerimento nº. 5234/2017, de António da Silva Gomes & Filhos, 

Lda., para pagamento em prestações das taxas devidas pela emissão do alvará de 

licenciamento de obras relativo ao Processo de Obras n.º 86/2014, com referência ao 

pedido de regularização de alterações de um lagar de azeite, na Rua Principal, 78, Chã-

de-Cima – Malhou, da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro.Doc 

refª 5537/2017 Procº 2017/350.30.001/34 (Para apreciação.) ______________________  

 ________ 4.3 – Processo de Obras n.º 93/2009, de Tentações à Medida, Promoção 

Imobiliária, Unipessoal, Lda., para reabilitação de uma quinta, em Quinta do 

Salgueiro – Louriceira, da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro. 

Doc refª 6004/2017 Procº 2017/500.10.415/6 (Para apreciação – caducidade da 

aprovação do licenciamento.) _______________________________________________  

 ________ 4.4 - Processo de Obras n.º 90/2014, de Caixa de Crédito Agrícola 

Mútuo de Pernes, CRL, para regularização de alterações numa habitação e construção 

de um muro, em Navio – Malhou, da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro. Doc refª 6007/2017 Procº 2017/500.10.415/7 (Para apreciação – caducidade 

da aprovação do licenciamento.) ____________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Praia Fluvial do Alviela – Parque de Campismo – Barreira Metálica – 

Informação 229/DPGOM/2017. Documento ref.ª 5767/2017, Processo ref.ª 

2017/100.10.400/3. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 5.2 – Concurso Público – Empreitada n.º 01/2017/DPGOM – Centro Escolar 

de Alcanena. - Ata n.º 2 do Júri do procedimento – Análise dos erros e omissões do 

Caderno de Encargos apresentados pelos interessados. Documento ref.ª 5477/2017, 

Processo ref.ª 2017/300.10.001/5. (Para conhecimento) __________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Candidatura Pontual – Pedrinha Motorclube – Cronoescalada 2017. 

Documento ref.ª 2172/2017, Processo ref.ª 2017/850.10.003/39. (Para deliberação) ____  

 ________ 6.2 - Proposta de apoio ao Centro Sócio Cultural de Casais Robustos – 

Melhoramentos nas Instalações do Clube. Documento ref.ª 5168/2017, Processo ref.ª 

2017/850.10.600/12. (Para deliberação) _______________________________________  
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 ________ 6.3 – Proposta de apoio à ASSIM - Associação de Solidariedade Social 

Interventiva Moreirense. Documento ref.ª 6117/2017, Processo ref.ª 

2017/850.10.600/15. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 6.4 – Proposta de apoio à Casa do Povo de Minde – JazzMinde 2017. 

Documento ref.ª 6072/2017 (Para deliberação) _________________________________  

 ________ 6.5 – Proposta de Apoio ao Vitória Futebol Clube Mindense - Torneio 

Angrense. Documento ref.ª 6179/2017 (Para deliberação) ________________________  

 ________ 6.6 - Proposta de Apoio ao Centro Recreativo e Desportivo Moreirense. 

Documento ref.ª 5167/2017, Processo ref.ª 2017/850.10.600/10. (Para deliberação) ____  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



. Pg.7 

Reunião de 05/06/2017 

 

 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas e dez minutos, a Excelentíssima Senhora Presidente 

fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de sessenta 

minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos 

termos do artigo quinquagésimo segundo da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara questionou os membros 

da Câmara presentes se tinham alguma questão, comentário ou sugestão a efetuar. _____   

 ________ 1 – Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues, afirmando que gostaria de saber se já fora dada resposta às questões 

colocadas pela Senhora Vereadora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício, 

numa reunião anterior, tendo sido afirmado, na altura, que as respostas às questões 

colocadas seriam enviadas por escrito. ________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou pensar que as 

respostas às questões em causa já teriam sido enviadas, tendo, no entanto, de confirmar 

junto dos serviços. _______________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu que não punha em 

causa o envio das respostas. No entanto, tratando-se de questões colocadas numa 

reunião de Câmara, as mesmas eram de natureza pública, pelo que considera importante 

dar conhecimento das respostas às ditas questões, não só à Vereadora Susana Aparício, 

mas também aos restantes membros do Executivo Municipal. _____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que era essa 

a prática comum._________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues defendeu que as respostas 

às questões formuladas deveriam constar nas atas subsequentes à colocação das 

mesmas, uma vez que as atas das reuniões eram documentos de interesse público. 

Tratando-se de assuntos presentes à reunião de Câmara, considera que os mesmos 

deviam ficar registados em ata. _____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou que o assunto 

fora encaminhado para o secretariado da Reunião de Câmara, pelo que teria de se 

verificar, questão a questão, se as respostas já teriam sido enviadas à Senhora Vereadora 

Susana Aparício. Se as mesmas não tivessem, ainda, sido enviadas, deveriam ser 
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remetidas com a maior brevidade possível, enviando-se também para conhecimento dos 

restantes Vereadores. _____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que se tratava 

de um trabalho de apoio administrativo que devia ser desenvolvido pelo secretariado das 

reuniões de Câmara, pelo que este serviço deveria confirmar se o assunto já teria sido 

respondido; se ainda não tivessem sido enviadas as respostas, haveria que averiguar o 

porquê e proceder ao envio imediato a todos os Vereadores. ______________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues reforçou que se tratavam de 

assuntos públicos, que deviam ficar registados em ata, uma vez que estas eram 

documentos de interesse público, havendo munícipes que efetuam a sua leitura. Referiu, 

ainda, considerar que o assunto em questão não era da responsabilidade do secretariado 

da reunião de Câmara, defendendo que, quando surgiam as perguntas, alguém teria de 

assumir a responsabilidade de responder às mesmas. ____________________________  

 ________ 2 – O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues afirmou que continuava 

sem receber os documentos já solicitados, e cujo envio lhe fora prometido em sessão da 

Assembleia Municipal, sobre um processo relacionado com a empresa Construções 

Pragosa e a Estrada Minde – Vale Alto. _______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara incumbiu a Secretária 

da Reunião de Câmara de solicitar à DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de 

Obras Municipais a informação técnica relativa a trabalhos a mais e ao pedido de 

indemnização apresentado pela empresa Construções Pragosa, a fim de que o 

documento fosse remetido ao Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. Acrescentou a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara que o processo poderia ser consultado 

pelo Senhor Vereador junto dos serviços, nomeadamente junto do Dirigente da Divisão 

de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, Engenheiro Samuel Dinis, ainda que 

essa diligência não invalidasse que se procedesse ao envio da documentação em causa, 

como lhe fora prometido. Referiu, ainda, a Senhora Presidente da Câmara que , nestas 

situações,  a realização de uma reunião com o dirigente, para esclarecimento do assunto, 

poderia esclarecer melhor as dúvidas. ________________________________________   

 ________ 3 – O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu que, há algum 

tempo, fora apreciado, em reunião de câmara, um documento relacionado com a 

aplicação de taxas de servidão a terrenos agrícolas confinantes com estradas nacionais e 

regionais. Na altura, fora dito pela Senhora Presidente da Câmara que iria solicitar a 

análise do assunto pelos serviços jurídicos. ____________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que pensava 

que o assunto tinha sido encaminhado para o Gabinete Jurídico da Autarquia. ________  

 ________ Aproveitou a oportunidade para sugerir aos Senhores Vereadores que 

poderia ser mais eficaz que os mesmos enviassem previamente, via email, as questões a 

colocar no Período Antes da Ordem do Dia, considerando que todos teriam a ganhar 

com a adoção desse procedimento. Agindo-se dessa forma, ela própria viria para as 

reuniões munida de todas as informações solicitadas e os Senhores Vereadores ficariam, 

assim, melhor esclarecidos. Defendeu que era importante que os esclarecimentos 

solicitados pelos Senhores Vereadores pudessem ser prestados no dia em que as 

questões eram colocadas, pelo que o procedimento sugerido contribuiria para uma 

melhoria dos procedimentos e evitaria que se procedesse, posteriormente, ao envio das 

respostas por email, evitando atrasos. ________________________________________   

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues afirmou não fazer questão 

de ser esclarecido naquele momento. No entanto, tratava-se de um assunto de interesse 

público, daí ter colocado a questão. __________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que o seu 

entendimento, na altura, era que a análise ao assunto em questão permitisse que os 

procedimentos a adotar pelo Município de Alcanena fossem ao encontro dos adotados 

pelos outros municípios, sobre essa matéria, tendo o assunto sido encaminhado para o 

Gabinete Jurídico, como já referira. __________________________________________  

 ________ Voltou, contudo, a sugerir que os senhores vereadores enviassem as 

questões a colocar em reunião de câmara previamente, via email, até à quarta-feira 

anterior à data da realização da reunião, dia em que se disponibilizavam também os 

documentos para apreciação em reunião do Executivo, voltando a defender que todos 

teriam a ganhar com esse procedimento. ______________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues afirmou não saber, 

antecipadamente, quais as questões a colocar em reunião de câmara, no Período Antes 

da Ordem do Dia, referindo ter vindo a tomar nota de algumas situações, cujas questões 

não tinha colocado por não considerar oportuno. ________________________________  

 ________ 4 – O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse que estava em 

período de consulta pública o Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil, 

questionando onde poderia consultá-lo. _______________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente perguntou se o referido Plano não 

tinha sido enviado aos Senhores Vereadores.  __________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou em que serviço 

é que o Plano estava disponível para consulta. Acrescentou que o documento fora 

presente a uma reunião de Câmara recente, dado como revisto, embora não tivesse sido 

esclarecido sobre o início e desenvolvimento do procedimento, pois é da 

responsabilidade do Município. Disse que colocara estas questões na referida reunião, 

não obtendo esclarecimento. Concluiu dizendo que todo este processo se tem arrastado 

de forma injustificada, tanto mais que o Plano se encontrava praticamente concluído em 

setembro de 2009, e, ao fim deste tempo todo, continua por aprovar. ________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara voltou a perguntar se o 

documento não tinha sido enviado aos Senhores Vereadores, acrescentando que o 

mesmo se encontrava disponível para consulta, no Serviço Municipal de Proteção Civil. 

Prosseguiu a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, dizendo que se tratava de 

um documento que decorria da competência da Comissão Municipal de Proteção Civil, 

que o aprovou, e que fora presente a reunião de câmara para conhecimento e para 

recolha de possíveis contributos dos Senhores Vereadores, à semelhança do 

procedimento adotado com outros processos semelhantes. Tendo os Senhores 

Vereadores um estatuto próprio, os mesmos poderiam fazer chegar os seus contributos e 

sugestões diretamente à Câmara Municipal, logo que tivessem conhecimento dos 

mesmos, não precisando de esperar pelo período de consulta pública, destinado à 

generalidade dos cidadãos. _________________________________________________   

 ________ 5 – Voltando a solicitar do uso da palavra, o Vereador, Senhor Artur 

Simões Rodrigues afirmou que decorrera, recentemente, o Festival da Biodiversidade. 

Todavia, não se recordava de que tivesse sido presente a reunião de câmara qualquer 

aprovação da realização da referida iniciativa. Referiu não saber se se tratava de uma 

falha sua, mas, de facto, pensava que não existia nenhum documento que comprovasse a 

aprovação da realização do evento em Reunião de Câmara. _______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que o 

Festival da Biodiversidade resultara de uma candidatura apresentada pelo Município ao 

PROVERE – Programa de Valorização de Recursos Endógenos, sendo uma das 

iniciativas dessa candidatura, a qual fora presente a reunião de câmara. Acrescentou que 

o Festival da Biodiversidade não tinha “caído do céu aos trambolhões”, resultando da 

referida candidatura, a qual fora apresentada em dois mil e dezasseis. _______________  
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 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém afirmou que 

as Normas de Participação do Festival da Biodiversidade, assim como a arrecadação da 

receita proveniente das inscrições dos participantes nos stands foram também presentes 

a reunião de Câmara, para aprovação. ________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu que gostaria que lhe 

dissessem quando é que o assunto fora presente à reunião, uma vez que não tinha 

presente a apreciação do assunto em reunião de câmara. Apenas se lembrava das normas 

de participação do BTT. ___________________________________________________  

 ________ 6 – O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues voltou a solicitar do uso 

da palavra, afirmando ter registado, há algum tempo, tendo sabido pela comunicação 

social, que tinha havido uma cerimónia de promoção de bombeiros na Corporação dos 

Bombeiros Municipais de Alcanena, na qual estivera presente a Senhora Presidente da 

Câmara Municipal e outros membros do Executivo. _____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que se 

tratara de uma promoção de bombeiros voluntários. _____________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se não tinha 

sido na Corporação dos Bombeiros Municipais de Alcanena. ______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou que a 

Corporação dos Bombeiros Municipais de Alcanena era mista, contando com bombeiros 

voluntários e que tinham sido estes as ser promovidos. ___________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues voltou a referir que 

estiveram presentes na cerimónia a Senhora Presidente da Câmara e outros membros do 

Executivo. Relembrou que ele próprio também era, de pleno direito, membro da direção 

dos Bombeiros Municipais de Alcanena, defendendo que não fazia sentido que estas 

iniciativas não fossem do conhecimento de todos os elementos da direção. Não tendo 

sido informado da iniciativa em questão, não pudera, obviamente, estar presente, 

classificando o sucedido como uma situação de exclusão e defendendo que se tratava de 

um processo de déficit democrático. _________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou que não houve 

um enquadramento mais formal da cerimónia em apreço. Ressalvou que ela própria fora 

convidada pelo Comando, tendo sido o Comando da Corporação a organizar a iniciativa 

e a fazer os convites. Afirmou não se ter tratado de uma iniciativa organizada pela 

Autarquia, não tendo os convites saído da Câmara Municipal. Fora apenas contactada 
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pela Corporação para saber se poderia estar presente na iniciativa, que resultou de uma 

dinâmica interna da própria Corporação, que é mista. Uma vez que estava disponível, 

acedeu, com toda a honra, ao convite que lhe foi dirigido. ________________________  

 ________ Prosseguiu a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, referindo 

que transmitiria ao Comado dos Bombeiros Municipais que, também nestas iniciativas, 

tivessem a preocupação de fazer chegar os convites a todos os elementos do Executivo 

Municipal.  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires acrescentou que se tratara 

de um ato simbólico, que se realizava em qualquer corporação de bombeiros, 

informando que não tinham sequer sido convidadas as corporações vizinhas, 

nomeadamente a Corporação dos Bombeiros Voluntários de Minde. Apenas foram 

convidados os formadores. _________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues enfatizou e destacou, uma 

vez mais, que nada daquilo punha em causa qualquer procedimento ou atitude dos 

Bombeiros Municipais de Alcanena ou do seu Comando. Aquele tinha, naturalmente, 

feito a participação e o convite a quem presidia ao Órgão, defendendo que qualquer ato 

era importante para quem o protagonizava. Afirmou que agradecia que não 

transmitissem qualquer lamento seu aos Bombeiros Municipais de Alcanena ou ao seu 

Comando, pois considerava que este em nada tinha errado, defendendo que a 

responsabilidade de participar a iniciativa aos restantes membros do Executivo devia 

partir da Câmara Municipal de Alcanena. _____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara voltou a afirmar que os 

Bombeiros Municipais de Alcanena tinham feito convites individuais, acrescentando 

que nem o Vereador Hugo Santarém, nem a Vereadora Maria João Gomez tinham sido 

convidados. Referiu que ela própria considerava que as promoções resultavam da 

organização e dinâmica interna, tendo o Comando decidido valorizar o ato em questão 

com uma cerimónia para a qual a convidaram a estar presente. Informou que a 

Corporação dos Bombeiros Municipais de Alcanena sempre teve total liberdade para 

convidar quem bem entendesse, mesmo para as comemorações do seu aniversário, 

sendo que, relativamente às comemorações do aniversário da corporação, apenas teria 

de saber quantas pessoas seriam convidadas e quantas estariam presentes. ___________  

 ________ 7 – O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues voltou a solicitar do uso 

da palavra, afirmando que recebera, no passado dia um de junho, um telefonema do 

Gabinete de Apoio à Presidência, convidando-o para a abertura do Festival do Azeite e 
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Ervas Aromáticas, realizada nessa mesma data, às dezoito horas. Referiu ter ficado 

sensibilizado, contudo não pode estar presente, uma vez que se encontrava na Feira do 

Livro de Lisboa. Continuou o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, dizendo que, 

mais tarde, vira, no site da Câmara Municipal, a notícia da iniciativa em questão, tendo 

verificado que o evento tinha contado com a presença de um painel da Confraria da 

Gastronomia do Ribatejo, o que o levava a crer que se tinha tratado de algo previamente 

organizado. Por conseguinte, a conclusão que tirou foi de que não queriam a sua 

presença no evento, dado que recebeu o telefonema às dezasseis horas e trinta e sete 

minutos, convidando-a a estar presente numa iniciativa que teria lugar às dezoito horas, 

aludindo ao ditado popular “quem convida à véspera, não quer que se vá à festa”. E que, 

neste caso, nem foi de véspera; fora no próprio dia, pouco mais de uma hora antes do 

evento. Obviamente, não queriam que estivesse presente.  ________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que se 

tratava de uma conclusão do Senhor Vereador Artur Simões Rodrigues. Voltou a 

afirmar que, como já várias vezes dissera, os Vereadores estavam sempre convidados 

para todas as iniciativas da autarquia. Naquela situação em concreto, explicou que o 

Festival do Azeite e Ervas Aromáticas ia já na sua quarta edição, tendo chegado a casa 

de todos os munícipes, em finais de março ou princípios de abril do ano em curso, 

informação sobre as datas de realização do mesmo, através da Agenda Cultural, 

Desportiva e Social da Câmara Municipal de Alcanena. Informou que, na edição de dois 

mil e dezassete, tinha havido a ideia, recente, de se poder fazer uma prova de azeite, 

acrescentando que essa ideia tinha surgido na quarta-feira anterior ao início do certame, 

portanto, muito em cima do dia da abertura. Sabendo-se que o Padre Carlos Casqueiro 

integrava um painel de especialistas da Associação dos Agricultores do Ribatejo, surgiu 

a ideia de se fazer uma prova de azeites, ainda que não se soubesse se haveria ou não 

disponibilidade por parte do Pároco, que acabou por aceitar o convite, tendo sido o 

próprio a convidar dois elementos para participar na referida prova de azeites do 

concelho. Salientou que não se tratou de um painel de provadores, uma vez que, para se 

poder chamar assim, teriam de ter estado presentes doze elementos. Após a confirmação 

da realização da iniciativa, foram convidados os Senhores Vereadores, assim como 

foram também feitos convites alargados a outras entidades, nomeadamente às Juntas de 

Freguesia e à Comunicação Social. Acrescentou a Senhora Presidente da Câmara que, 

aquando da confirmação da listagem dos convites a enviar, surgiu a ideia de se convidar 



   Pg. 

Reunião de 05/06/2017                  

14 

também a Confraria da Gastronomia do Ribatejo. Rematou, afirmando que tudo tinha 

sido tratado mais em cima da hora, na tentativa de se fazer algo fora do comum, para 

além da habitual mostra gastronómica que decorria normalmente em cada um dos 

restaurantes aderentes. ____________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues voltou a dizer que fora 

contactado cerca de uma hora antes da iniciativa se realizar, mais concretamente às 

dezasseis horas e trinta e sete minutos.  _______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal referiu que 

o facto de o Senhor Vereador ter sido contacto tão em cima da hora não dependia de si, 

uma vez que havia sinalizado a situação com a antecedência possível. _______________  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e cinquenta e dois 

minutos, deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____  
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  ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião realizada no dia quinze de maio de dois mil e 

dezassete (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ Presente a ata da reunião ordinária, realizada no dia quinze do mês de maio 

findo, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a mesma à 

apreciação dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo 

texto ter sido distribuído, previamente, por todos os Membros. ____________________  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Senhores Vereadores. ________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues, afirmando que havia um ponto da ata que merecera alguma discussão na 

reunião anterior, relacionado com um pedido de redução das tarifas de saneamento e de 

resíduos sólidos. Da forma como a ata estava redigida, nesse ponto, não estava 

explicitado o que originara a discussão. Acrescentou que se tratava de um pedido de 

redução de tarifas referente a duas faturas, sendo que uma cumpria os requisitos para o 

deferimento e a outra não, tendo a Senhora Vice-Presidente da Câmara, na qualidade de 

Presidente da reunião em questão, proposto o deferimento de ambos os pedidos. Não 

estando essa situação explícita na ata, acabariam por não fazer sentido as suas 

intervenções e as do Vereador, Senhor Rui Anastácio. Defendeu que, no princípio de 

uma transcrição rigorosa do discurso, seria importante que se procedesse à respetiva 

correção. _  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara questionou o Vereador 

Artur quais as correções em concreto que sugeria, uma vez que ela não participara na 

reunião em questão. ______________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues sugeriu que se 

transcrevessem as palavras da Senhora Vice-Presidente da Câmara, aquando do 

enquadramento do assunto, fazendo referência a que se tratavam de dois pedidos, sendo 

que um cumpria os requisitos para o deferimento e outro não, tendo sido, no entanto, 

proposto, que fossem ambos deferidos. _______________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez esclareceu 

que a informação técnica presente à reunião de câmara propunha a aprovação de ambos 

os pedidos, ainda que apenas um cumprisse os requisitos legais. ___________________  
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 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues defendeu que o que estava 

em causa era que deveriam ficar bem explícitos na ata os esclarecimentos prestados pela 

Senhora Vice-Presidente da Câmara, salientando-se o proposto pelos serviços, uma vez 

que a ata devia explicitar, de forma clara, a ocorrência dos factos. __________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez afirmou que 

se tratava apenas de complementar o texto com os esclarecimentos que dera sobre o 

assunto em questão. ______________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues repetiu que se tratava de 

dois pedidos, referentes a duas faturas, sendo que um reunia condições para o 

deferimento e o outro não, tendo sido proposto o deferimento de ambos. Tinha sido essa 

a explicação dada pela Senhora Vice-Presidente e tinha sido isso que despoletara a 

discussão.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou que a Senhora 

Vereadora Maria João Gomez veria, com a secretária da reunião, as alterações a efetuar 

ao texto da ata da reunião anterior, nomeadamente na página vinte, de acordo com o 

sugerido pelo Senhor Vereador Artur Simões Rodrigues. _________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a ata da reunião ordinária 

da Câmara, realizada no passado dia quinze de maio de dois mil e dezassete, com as 

correções sugeridas pelo Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. ________________  

 ________ Absteve-se a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, por não ter 

estado presente na reunião em questão. _______________________________________  
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 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.1 - Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente 

da Câmara, no período de cinco a vinte e seis de maio de dois mil e dezassete, no 

uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de 

dois mil e treze – Documento referência seis mil e vinte e oito/dois mil e dezassete, 

Processo referência 2017/100.10.400/14 (Para conhecimento) ___________________  

 ________ Presente à reunião a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por 

reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente ata. _______________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.b) Ajuste Direto Número APR oito/dois mil e dezassete para 

Fornecimento de energia elétrica em Média Tensão (MT), Baixa Tensão Especial 

(BTE) e Baixa Tensão Normal - (BTN) - Abertura de Procedimento. Documento 

referência cinco mil trezentos e vinte e oito/dois mil e dezassete, Processo 

referência 2017/300.10.005/785. (Para deliberação) ___________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, referente a 

abertura de concurso número APR oito/dois mil e dezassete para o FORNECIMENTO 

DE ENERGIA ELÉTRICA EM MÉDIA TENSÃO (MT), BAIXA TENSÃO 

ESPECIAL (BTE) E BAIXA TENSÃO NORMAL (BTN) para fornecimento dos 

seguintes lotes: _  ________________________________________________________  

 ________ Lote Um – Fornecimento de energia em Baixa Tensão Normal (BTN): 

quatrocentos e oitenta e dois mil seiscentos e cinquenta euros e setenta e oito cêntimos; _  

 ________ Lote Dois – Fornecimento de energia em Baixa Tensão Especial (BTE): 

cento e dezassete mil seiscentos e sessenta e cinco euros e noventa e dois cêntimos; ____  

 ________ Lote Três – Fornecimento de energia elétrica em Média Tensão (MT): 

cinquenta e oito mil setecentos e trinta e um euros e quarenta e um cêntimos. _________  

 ________ Atendendo a que é possível efetuar procedimento contratual até trinta e seis 

meses, o procedimento que se propõe é para o período de vinte e quatro meses, 

resultando os seguintes preços base por lote: ___________________________________  

 ________ Lote Um – Fornecimento de energia em Baixa Tensão Normal (BTN): 

novecentos e sessenta e cinco mil trezentos e um euros e cinquenta e seis cêntimos; ____  

 ________ Lote Dois: Fornecimento de energia em Baixa Tensão Especial (BTE): 

duzentos e trinta e cinco mil trezentos e trinta e um euros e oitenta e quatro cêntimos; __  
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 ________ Lote Três: Fornecimento de energia em Média Tensão (MT): cento e 

dezassete mil quatrocentos e sessenta e dois euros e oitenta e dois cêntimos; __________  

 ________ O valor total de preço base dos três lotes, e valor para efeitos da escolha e 

competência da autorização da despesa é de um milhão, trezentos e dezoito mil e 

noventa e seis euros e vinte e dois cêntimos. ___________________________________  

 ________ Propõe à Câmara: _____________________________________________  

 ________ a) - Autorizar a abertura do procedimento de Ajuste direto, consubstanciado 

na aliena e) do número um, do artigo décimo sexto, do CCP - Código dos Contratos 

Públicos, com consulta a todas as entidades selecionadas no Acordo Quadro celebrado 

através da Central de Compras da CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, 

com aprovação das Peças do Procedimento apresentadas;  ________________________  

 ________ b) - Constituir o Júri do Procedimento, constituído por um mínimo de três 

elementos efetivos, um dos quais presidirá e dois suplentes, designando também qual 

substitui o presidente nas suas faltas ou impedimentos, propondo a Excelentíssima 

Senhora Presidente que o júri seja constituído por: ______________________________  

 ________ Vogais efetivos: Carlos Patrocínio, Dirigente SGFPCO – Subunidade de 

Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental, na qualidade de Presidente. ____  

 ________ Maria João Café Ferreira, Técnica Superior, que substituirá o Presidente nas 

suas faltas e impedimentos; ________________________________________________   

 ________ Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que secretariará; ____  

 ________ Vogais Suplentes: Maria de Fátima Martins Paulino, Técnica Superior; e 

Joana Catarina Viegas dos Santos, Assistente Técnica. ___________________________  

 ________ Propõe, também que: ____________________________________________    

 ________ 1 - Seja efetuada a delegação de competências prevista no número um, do 

artigo centésimo nono, do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 

Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de janeiro, na 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente: ___________  

 ________ - A decisão de adjudicação prevista no artigo septuagésimo terceiro, número 

um, do CCP - Código dos Contratos Públicos; _________________________________  

 ________ - A aprovação da minuta de contrato, conforme previsto no artigo 

nonagésimo oitavo, do CCP - Código dos Contratos Públicos, e respetiva notificação ao 

adjudicatário;  __  ________________________________________________________  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no artigo 

centésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos.  _______________________  
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 ________ - Artigo quinquagésimo, do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à retificação de erros ou omissões das peças do procedimento; e ____________  

 ________ - Artigo sexagésimo primeiro do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Pronunciar-se sobre os erros e omissões;  _____________________________________  

 ________ 2 – Seja efetuada a delegação de competências no júri de outras 

competências, nomeadamente as previstas nos artigos seguintes do Código dos 

Contratos públicos: _______________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto, do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à classificação de documentos da proposta. ____________________________  

 ________ Todo o procedimento fica, ainda, sujeito à verificação do disposto na Lei 

número oito/dois mi e doze, de vinte e um de fevereiro, nomeadamente: _____________  

 ________ Fundos Disponíveis – a existência de fundos disponíveis para a assunção do 

compromisso em dois mi e dezassete, resultante do presente procedimento, que terá de 

se verificar previamente à adjudicação; _______________________________________  

 ________ Compromisso Plurianual – a autorização da assunção do compromisso 

plurianual, pela Assembleia Municipal, conforme disposto no artigo sexto da Lei 

número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro. _________________________  

 ________ Atendendo aos valores do preço base fixados para cada lote estima-se a 

seguinte repartição de encargos máximos: _____________________________________  

Lote Valor a 

compromissar 

em 2017 (iva 

incluído) 

Valor a 

compromissar 

em 2018 (iva 

incluído) 

Valor a 

compromissar 

em 2019 (iva 

incluído) 

Valor máximo a 

compromissar 

2017 + 2018 + 

2019 (iva 

incluído) 

Lote 1 

(BTN) 

€ 133.163,04 € 592.737,98 € 459.574,94 € 1.185.475,96 

Lote 2 

(BTE) 

€ 32.475,99 € 144.557,75 € 112.081,76 € 289.115,50 

Lote 3 (MT) € 16.223,96 € 72.216,40 € 55.992,44 € 144.432,80 

Total € 181.862,99 € 809.512,13 € 627.649,14 € 1.619.024,26 

 

 ________ Valores com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado incluído, à taxa 

normal em vigor.  ________________________________________________________  

 ________ Considerando os valores acima mencionados, deverá o processo ser presente 

à próxima sessão da Assembleia Municipal, para aprovação da assunção de 

compromissos plurianuais resultantes do procedimento e até aos valores acima 
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mencionados, uma vez que se espera, com as propostas apresentadas pelos fornecedores 

selecionados, vir a obter preços inferiores aos preços base. ________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento 

do assunto.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade:  ___________________________  

 ________ 1) - Autorizada a abertura de Ajuste Direto, consubstanciado na aliena e) do 

número um, do artigo décimo sexto, do CCP - Código dos Contratos Públicos, com 

consulta a todas as entidades selecionadas no Acordo Quadro celebrado através da 

Central de Compras da CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, com 

aprovação das Peças do Procedimento apresentadas, pelo preço base de um milhão, 

trezentos e dezoito mil e noventa e seis euros e vinte e dois cêntimos, acrescido de IVA 

– Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor, para o período de vinte e 

quatro meses, repartido por: ________________________________________________  

 ________ Lote Um – Fornecimento de energia em Baixa Tensão Normal (BTN): 

novecentos e sessenta e cinco mil trezentos e um euros e cinquenta e seis cêntimos; ____  

 ________ Lote Dois – Fornecimento de energia em Baixa Tensão Especial (BTE): 

duzentos e trinta e cinco mil trezentos e trinta e um euros e oitenta e quatro cêntimos; __  

 ________ Lote Três – Fornecimento de energia em Média Tensão (MT): cento e 

dezassete mil quatrocentos e sessenta e seis euros e oitenta e dois cêntimos; __________  

 ________ 2) - Constituído o Júri do Procedimento, composto por: _________________  

 ________ Vogais efetivos: Carlos Patrocínio, Dirigente SGFPCO – Subunidade de 

Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental, na qualidade de Presidente. ____  

 ________ Maria João Café Ferreira, Técnica Superior, que substituirá o Presidente nas 

suas faltas e impedimentos; ________________________________________________  

 ________ Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que secretariará; ____  

 ________ Vogais Suplentes: Maria de Fátima Martins Paulino, Técnica Superior; e 

Joana Catarina Viegas dos Santos, Assistente Técnica. ___________________________  

 ________ 3 – Aprovada a delegação de competências prevista no número um, do 

artigo centésimo nono, do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 

Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de Janeiro, na 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente: ___________  

 ________ - A decisão de adjudicação prevista no artigo septuagésimo terceiro, número 

um, do CCP - Código dos Contratos Públicos; _________________________________  
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 ________ - A aprovação da minuta de contrato, conforme previsto no artigo 

nonagésimo oitavo, do CCP - Código dos Contratos Públicos, e respetiva notificação ao 

adjudicatário;  __  ________________________________________________________  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no Artigo 

centésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos.  _______________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo, do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à retificação de erros ou omissões das peças do procedimento; e ____________  

 ________ - Artigo sexagésimo primeiro do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Pronunciar-se sobre os erros e omissões;  _____________________________________  

 ________ 4 – Aprovada a delegação de competências no júri de outras competências, 

nomeadamente as previstas nos artigos seguintes do Código dos Contratos públicos: ___  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto, do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à classificação de documentos da proposta. ____________________________  

 ________ Mais, foi deliberado, remeter à Assembleia Municipal, para aprovação do 

compromisso plurianual, ao abrigo da alínea c), do artigo sexto, da Lei número oito/dois 

mil e doze, de vinte e um de fevereiro, na sua atual redação. ______________________  

 ________ 2.c) Interrupção de Trânsito. Comemoração do Dia Mundial da 

Criança 2017. Documento referência número cinco mil quatrocentos e vinte e 

um/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/750.20.600/4. (Para ratificação) _  

 ________ Presente à reunião o despacho referenciado em epígrafe, no qual a 

Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara autorizou, tendo em consideração o 

parecer da GNR – Guarda Nacional Republicana, as interrupções de trânsito no que 

respeita à área deste concelho e vias sob jurisdição desta Autarquia, na Rua Doutor 

Carlos Nunes Ferreira, em Alcanena, entre a Rua General Humberto Delgado e a Rua 

Calouste Gulbenkian, nos dias um e dois de junho de dois mil e dezassete, no período 

das nove às catorze horas, em ambos os dias, para a realização das Comemorações do 

Dia Mundial da Criança dois mil e dezassete. __________________________________   

 ________ Mais se refere, no despacho, que a Câmara tomará as devidas precauções 

para segurança dos intervenientes e do público em geral, fixará as vias alternativas para 

garantir o escoamento do trânsito, em especial a veículos prioritários, e contactará as 

forças necessárias, para acerto de pormenores ligados à realização da iniciativa e para 

questões de segurança. ____________________________________________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificadas, tendo em 

consideração o parecer da GNR – Guarda Nacional Republicana, as interrupções de 

trânsito no que respeita à área deste concelho e vias sob jurisdição desta Autarquia, na 

Rua Doutor Carlos Nunes Ferreira, em Alcanena, entre a Rua General Humberto 

Delgado e a Rua Calouste Gulbenkian, nos dias um e dois de junho de dois mil e 

dezassete, no período das nove às catorze horas, em ambos os dias, para a realização das 

Comemorações do Dia Mundial da Criança dois mil e dezassete. ___________________   

 ________ 2.d) Condicionamento de Trânsito – Cronoescalada Dois mil e 

dezassete. Pedido efetuado por Pedrinha Motor Clube. Documento referência seis 

mil e quarenta e quatro/dois mil e dezassete, Processo referência 

2017/450.10.027/6. (Para ratificação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião o despacho referenciado em epígrafe, no qual a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara autorizou, tendo em consideração o 

parecer da GNR – Guarda Nacional Republicana, as interrupções de trânsito no que 

respeita à área deste concelho e vias sob jurisdição desta Autarquia, na Rua das 

Amendoeiras em Alcanena, entre a Rotunda e o Jardim da Praça Oito de Maio, em 

Alcanena, no dia quatro de junho de dois mil e dezassete, no período das oito horas e 

trinta minutos às dez horas, para realização da Prova Cronoescalada Capital da Pele 

Dois mil e dezassete, prova organizada pelo Pedrinha Motorclube e Núcleo de 

Cicloturismo de Alcanena. _________________________________________________   

 ________ Mais se refere, no despacho, que a organização tomará as devidas 

precauções para segurança dos intervenientes e do público em geral, fixará as vias 

alternativas para garantir o escoamento do trânsito, em especial a veículos prioritários, e 

contactará as forças necessárias, para acerto de pormenores ligados à realização da 

iniciativa e para questões de segurança. _______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificadas, tendo em 

consideração o parecer da GNR – Guarda Nacional Republicana, as interrupções de 

trânsito no que respeita à área deste concelho e vias sob jurisdição desta Autarquia, na 

Rua das Amendoeiras em Alcanena, entre a Rotunda e o Jardim da Praça Oito de Maio, 

em Alcanena, no dia quatro de junho de dois mil e dezassete, no período das oito horas 

e trinta minutos às dez horas, para realização da Prova Cronoescalada Capital da Pele 

Dois mil e dezassete, prova organizada pelo Pedrinha Motorclube e Núcleo de 

Cicloturismo de Alcanena. _________________________________________________  
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 ________ 2.e) Pedido de autorização para corte de trânsito, no dia vinte e sete de 

maio de dois mil e dezassete – II Prova de BTT – Resistência Noturna – APECC. 

Documento referência cinco mil novecentos e cinquenta e quatro/dois mil e 

dezassete, Processo referência 2017/450.10.027/4. (Para ratificação) _____________  

 ________ Presente à reunião o despacho referenciado em epígrafe, no qual a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara autorizou, tendo em consideração o 

parecer da GNR – Guarda Nacional Republicana, as interrupções de trânsito no que 

respeita à área deste concelho e vias sob jurisdição desta Autarquia, no dia vinte e sete 

de maio, entre as treze e as zero horas, para a realização da Segunda Prova de BTT – 

Resistência Noturna, organizada pela APECC-Associação de Pais e Encarregados de 

Educação do Covão do Coelho, que decorreu entre as vinte e as vinte e três horas desse 

mesmo dia, abrangendo as seguintes ruas em Covão do Coelho, freguesia de Minde: ___  

 ________ - Rua Vila de Alcanena; __________________________________________  

 ________ - Rua Direita; __________________________________________________  

 ________ - Rua de Timor; ________________________________________________  

 ________ - Rua de Macau; ________________________________________________  

 ________ - Rua das Eiras; ________________________________________________  

 ________ - Rua da Lomba; _______________________________________________  

 ________ - Rua do Nicho; ________________________________________________  

 ________ - Rua do Cemitério; _____________________________________________  

 ________ - Rua Nossa Senhora da Conceição; ________________________________  

 ________ - Rua da Laguinha;______________________________________________  

 ________ - Rua da Trapa; ________________________________________________  

 ________ - Rua da Igreja; ________________________________________________  

 ________ - Rua das Quintas; ______________________________________________  

 ________ - Rua da Pia;___________________________________________________  

 ________ - Rua do Matadouro; ____________________________________________  

 ________ - Rua do Túnel; ________________________________________________  

 ________ - Rua da Fonte;_________________________________________________  

 ________ - Lago da Igreja. ________________________________________________  

 ________ Mais se refere, no despacho, que a organização tomará as devidas 

precauções para segurança dos intervenientes e do público em geral, fixará as vias 

alternativas para garantir o escoamento do trânsito, em especial a veículos prioritários e 
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contactará as forças necessárias, para acerto de pormenores ligados à realização da 

iniciativa e para questões de segurança. _______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificadas, tendo em 

consideração o parecer da GNR – Guarda Nacional Republicana, as interrupções de 

trânsito no que respeita à área deste concelho e vias sob jurisdição desta Autarquia, no 

dia vinte e sete de maio, entre as treze e as zero horas, para a realização da Segunda 

prova de BTT – Resistência Noturna, organizada pela APECC-Associação de Pais e 

Encarregados de Educação do Covão do Coelho que decorreu entre as vinte e as vinte e 

três horas desse mesmo dia, abrangendo as seguintes ruas em Covão do Coelho, 

freguesia de Minde: ______________________________________________________   

 ________ - Rua Vila de Alcanena; __________________________________________  

 ________ - Rua Direita; __________________________________________________  

 ________ - Rua de Timor; ________________________________________________  

 ________ - Rua de Macau; ________________________________________________  

 ________ - Rua das Eiras; ________________________________________________  

 ________ - Rua da Lomba; _______________________________________________  

 ________ - Rua do Nicho; ________________________________________________  

 ________ - Rua do Cemitério; _____________________________________________  

 ________ - Rua Nossa Senhora da Conceição; ________________________________  

 ________ - Rua da Laguinha;______________________________________________  

 ________ - Rua da Trapa; ________________________________________________  

 ________ - Rua da Igreja; ________________________________________________  

 ________ - Rua das Quintas; ______________________________________________  

 ________ - Rua da Pia;___________________________________________________  

 ________ - Rua do Matadouro; ____________________________________________  

 ________ - Rua do Túnel; ________________________________________________  

 ________ - Rua da Fonte;_________________________________________________  

 ________ - Lago da Igreja. ________________________________________________  
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 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1a) Alteração número vinte e um ao Orçamento e número dezoito às 

Grandes Opções do Plano – Documento referência cinco mil trezentos e 

dezasseis/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/350.10.001/32; (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração número vinte e dois ao Orçamento e número dezanove 

às Grandes Opções do Plano. Documento referência cinco mil quinhentos e setenta 

e nove/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/350.10.001/33; (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Alteração número vinte e três ao Orçamento e número vinte às 

Atividades Mais Relevantes. Documento referência cinco mil setecentos e vinte e 

três/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/350.10.001/34; (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Alteração número vinte e quatro ao Orçamento. Documento 

referência cinco mil setecentos e sessenta e seis/dois mil e dezassete, Processo 

referência 2017/350.10.001/36; (Para conhecimento) __________________________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de cinco a vinte e quatro de dois mil e 

dezassete, no valor global de trezentos e setenta e cinco mil cento e vinte e seis 

euros e quarenta e sete cêntimos – Documento referência cinco mil novecentos e 
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quarenta/dois mil e dezassete, processo referência 2017/300.50.400/52. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. 

 ________ 2.1.f) Relação dos compromissos efetuados no período de cinco a vinte e 

quatro de maio de dois mil e dezassete, no valor de cento e trinta e oito mil 

trezentos e oitenta e um euros e cinquenta e oito cêntimos - Documento referência 

cinco mil novecentos e quarenta e seis/dois mil e dezassete, processo referência 

2017/300.50.400/53. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.g) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período cinco a vinte e quatro de maio de dois mil e dezassete - Documento 

referência cinco mil novecentos e cinquenta e um/dois mil e dezassete, processo 

referência 2017/300.50.400/54; ____________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de setecentos e oitenta e nove 

mil novecentos e noventa euros, correspondentes às autorizações números mil 

novecentos e vinte e três a dois mil duzentos e cinquenta e um; _________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de quarenta e sete mil 

quatrocentos e setenta e nove euros e treze cêntimos, correspondentes às 

autorizações números quarenta e nove a sessenta e cinco. (Para conhecimento) ____  

 ________ Presente a relação das ordens de pagamento emitidas e mencionada em 

epígrafe. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.h) Relação dos pagamentos efetuados no período de cinco a vinte e 

quatro de maio de dois mil e dezassete - Documento referência cinco mil 

novecentos e cinquenta e dois/dois mil e dezassete, processo referência 

2017/300.50.400/55: ______________________________________________________  
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 ________ - Operações Orçamentais no valor total de seiscentos e setenta e três mil 

trezentos e quarenta e quatro euros e noventa e três cêntimos; __________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de mil quarenta e sete mil 

cinquenta e oito euros e oitenta e nove cêntimos. (Para conhecimento) ___________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos emitidos e mencionada em epígrafe. ____   

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.i) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento).  ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o resumo Diário de Tesouraria do dia dois de 

junho dois mil e dezassete, o qual acusa um saldo de um milhão, trezentos e quarenta e 

dois mil setecentos e setenta e dois euros e setenta e oito cêntimos, sendo um milhão, 

cento e sessenta mil quinhentos e quatro euros e setenta e quatro cêntimos, de 

Operações de Orçamentais e cento e oitenta e dois mil duzentos e sessenta e oito euros e 

quatro cêntimos, de Operações de Tesouraria. __________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1) Pedido de transferência de fogo tipo T-dois, sito no Bairro Timor 

Lorosae para fogo T-dois, número três-FA, sito no Bairro Doutor Anastácio 

Gonçalves - Alcanena. Documento referência cinco mil setecentos e sessenta e 

oito/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/300.30.008/34. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio a Senhora Maria Irene Oliveira Jorge solicitar alteração do fogo de Tipo T-

dois, sito no Bairro Timor Lorosae, Bloco cinco, rés-do-chão esquerdo, número cento e 

sessenta e dois para um outro fogo que se encontre disponível, com melhor 

acessibilidade. ___________________________________________________________  

 ________ Vem a Senhora Maria Irene Oliveira Jorge requerer alteração devido aos 

seus problemas de saúde, ao barulho de uma das vizinhas do andar superior e, 

principalmente, porque o fogo onde reside possui três degraus, manifestando esta 

dificuldades de mobilidade. ________________________________________________  

 ________ Os serviços informam que, nos termos da alínea a) do ponto três do artigo 

quinto do Regulamento de Gestão de Habitação Social, em vigor, “a transferência pode 

acontecer nos seguintes casos: mudança de um fogo de tipologia idêntica – somente 

justificável nos casos de doença grave ou crónica e deficiências, devidamente 

comprovadas.” __________________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se que a Câmara aprove a transferência de 

habitação da Senhora Maria Irene Oliveira Jorge para o fogo Tipo T-dois, número três 

FA, sito no Bairro Doutor Anastácio Gonçalves, em Alcanena. ____________________  

 ________ Mais se propõe que a caução a pagar seja prolongada pelo número máximo 

de prestações atendendo à carência económica da idosa. __________________________  

 ________ Propõe-se, também, a aprovação do valor da renda, de cento e trinta e sete 

euros e noventa cêntimos, de acordo com cálculo efetuado ao abrigo da nova lei do 

arrendamento. ___________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a transferência de 

habitação da Senhora Maria Irene Oliveira Jorge do fogo Tipo T-dois, sito no Bairro 

Timor Lorosae, Bloco cinco, rés-do-chão esquerdo, número cento e sessenta dois para o 
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fogo Tipo T-dois, número três FA, Bairro Doutor Anastácio Gonçalves, ao abrigo da 

alínea a) do ponto três do artigo quinto do Regulamento de Gestão de Habitação Social.  

 ________ Mais foi aprovado, que o valor da renda se fixe em cento e trinta e sete 

euros e noventa cêntimos, de acordo com cálculo efetuado ao abrigo da nova lei do 

arrendamento e que a caução a pagar seja prolongada pelo número máximo de 

prestações atendendo à carência económica da idosa. ____________________________  

 ________ 3.2) Pedido de transferência de fogo tipo T-quatro- número setenta e 

sete, Bloco dez – Rés-do-chão Direito, para fogo T-dois, número cento e sessenta e 

dois – Bloco cinco, Rés-do-chão Esquerdo – Bairro Timor Lorosae – Alcanena. 

Documento referência cinco mil oitocentos e setenta e sete/dois mil e dezassete, 

Processo referência 2017/300.30.008/19. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, na sequência do acompanhamento efetuado ao Bairro Timor Lorosae, se verificou a 

existência de muitos fogos subocupados, não correspondendo o agregado às tipologias 

de fogo, sendo um dos casos o da inquilina Maria José Alves Planche, que ocupa um 

fogo de Tipologia T-quatro quando o seu agregado se adequa a um fogo de Tipologia T-

dois, uma vez que esta habita com o seu marido e uma filha maior de idade. __________  

 ________ Informam que foi proposto à inquilina troca de fogo, sugerindo-se que se 

proceda à transferência da inquilina Maria José Alves Planche do fogo Tipologia T-

quatro – Bloco dez – rés-do-chão direito, número setenta e sete, sito na Rua Bernardo 

Santareno, no Bairro Timor Lorosae, em Alcanena, para o fogo Tipologia T-dois, 

número cento e sessenta e dois – rés-do-chão esquerdo, também no Bairro Timor 

Lorosae, em Alcanena. ____________________________________________________   

 ________ Os serviços informam que, nos termos do ponto três do artigo quinto do 

Regulamento de Gestão de Habitação Social, em vigor, “a transferência pode acontecer 

na mudança para um fogo de tipologia se superior para inferior – quando a dimensão do 

agregado familiar justificar a opção pretendida”. ________________________________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se que a Câmara aprove a transferência de 

habitação da senhora Maria José Alves Planche para o fogo Tipo T-dois, número cento 

e sessenta e dois – rés-do-chão esquerdo, também no Bairro Timor Lorosae, em 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ Mais se propõe aprovação da nova minuta de contrato da inquilina; _______  
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 ________ Propõe-se, também, a aprovação do valor da renda, oitenta e quatro euros e 

setenta e um cêntimos, de acordo com cálculo efetuado ao abrigo da nova lei do 

arrendamento. ___________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento 

do assunto, afirmando que as situações em questão se verificavam sempre que existia 

alteração do agregado familiar. _____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a transferência de 

habitação da senhora Maria José Alves Planche do fogo Tipologia T-quatro – Bloco dez 

– rés-do-chão direito, número setenta e sete, sito na Rua Bernardo Santareno no Bairro 

Timor Lorosae, em Alcanena, para o fogo Tipologia T-dois, número cento e sessenta e 

dois – rés-do-chão esquerdo, também no Bairro Timor Lorosae, em Alcanena, ao abrigo 

ponto três do artigo quinto do Regulamento de Gestão de Habitação Social. __________  

 ________ Mais, foi aprovada a minuta de arrendamento e que o valor da renda se fixe 

em oitenta e quatro euros e setenta e um cêntimos, de acordo com cálculo efetuado ao 

abrigo da nova lei do arrendamento. _________________________________________  

 ________ 3.3 - Proposta de funcionamento para dois mil e dezassete/dois mil e 

dezoito - Serviço de Refeições Escolares e Auxílios Económicos do primeiro Ciclo 

do ensino básico e Pré - Escolar. Documento referência cinco mil cento e cinquenta 

e sete/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/650.10.100/9. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, os valores a pagar pelos encarregados de educação, referentes ao 

Serviço de Refeições Escolares no Primeiro Ciclo do Ensino Básico, para as Atividades 

de Animação e de Apoio à Família (AAAF) e Componente de Apoio à Família (CAF) e 

Auxílios Económicos (Manuais e Material Escolar). Propõe-se que os valores se 

mantenham iguais ao ano letivo passado, sendo eles: ____________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovados os valores a pagar, 

constantes da informação técnica, no ano letivo de dois mil e dezassete/dois mil e 

dezoito, pelos encarregados de educação, referentes ao Serviço de Refeições Escolares 

no Primeiro Ciclo do Ensino Básico, para as Atividades de Animação e de Apoio à 

Família (AAAF) e Componente de Apoio à Família (CAF) e Auxílios Económicos 

(Manuais e Material Escolar), de acordo com o estabelecido nas Normas de 

Funcionamento do Serviço de Apoio à Família nos Estabelecimentos de Educação Pré-

Escolar e do Primeiro Ciclo do Ensino Básico do Município de Alcanena.   __________  

 ________ 3.4 - Férias Ativas Verão Dois mil e dezassete. Documento referência 

cinco mil seiscentos e cinquenta/dois mil e dezassete, Processo referência 

2017/900.10.002/18. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe, na qual se dá 

conhecimento do programa, cronograma, normas específicas do procedimento de 

inscrição online e cartaz das Férias Ativas Verão dois mil e dezassete.  ______________  

 ________ O cronograma apresenta proposta de atividades distribuídas em quatro 

semanas, com início a três de julho e fim a vinte e oito de julho. ___________________  

 ________ Propõe-se que sejam afetos à atividade os técnicos do Serviço de Desporto e 

Tempos Livres, com perfil de monitor, da Divisão de Desenvolvimento Humano e 

Social, e quatro auxiliares de ação educativa. __________________________________  

 ________ Propõe-se, igualmente, a arrecadação da receita proveniente das inscrições, 

de acordo com o descrito na informação. ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Tomado conhecimento do 

programa, cronograma, normas específicas e cartaz das Férias Ativas Verão Dois Mil e 

Dezassete.   _____________________________________________________________  

 ________ Aprovada a arrecadação da receita proveniente das inscrições, a qual deve 

dar entrada nos serviços, mediante informação técnica. __________________________  
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 ________ 3.5 - Caminhadas Pelo Concelho - Caminhada nos Passadiços do Paiva - 

Encerramento do Programa Dois mil e dezasseis/Dois mil e dezassete. Documento 

referência cinco mil quinhentos e nove/dois mil e dezassete, Processo referência 

2017/900.10.002/14. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual dão 

conhecimento da deslocação ao Concelho de Arouca para realização de uma caminhada 

nos Passadiços do Paiva, como evento de encerramento do Programa das Caminhadas 

pelo Concelho Dois mil e dezasseis/Dois mil e dezassete, no próximo dia nove de julho.  

 ________ Dão conhecimento do programa, do número de vagas disponíveis, normas 

de participação e previsão de despesas. _______________________________________  

 ________ Propõe-se, para aprovação, a arrecadação da receita, proveniente das 

inscrições, fixando-se o preço de inscrição em cinco euros. _______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto, dizendo que se tratava de uma iniciativa simbólica 

para marcar o encerramento da temporada dois mil e dezasseis/dois mil e dezassete. 

Acrescentou que os Senhores Vereadores que estivessem interessados em participar na 

Caminhada de Passadiços do Paiva deveriam manifestar o seu interesse o quanto antes, 

uma vez que havia limite de vagas disponíveis. _________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Tomado conhecimento do 

programa, número de vagas disponíveis, normas de participação e previsão de despesas, 

da deslocação ao Concelho de Arouca para realização de uma Caminhada nos 

Passadiços do Paiva, como evento de encerramento do Programa das Caminhadas pelo 

Concelho Dois mil e dezasseis/Dois mil e dezassete, no próximo dia nove de julho. ____  

 ________ Aprovada a arrecadação da receita proveniente das inscrições, a qual deve 

dar entrada nos serviços, mediante informação técnica. __________________________  

 ________ 3.6 - Reabertura das piscinas época de verão. Documento referência seis 

mil e sessenta e quatro/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/300.40.503/7 

(Para deliberação)_______________________________________________________   

 ________ Presentes à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se coloca 

à consideração a reabertura da época de verão das Piscinas Municipais, a decorrer entre 

um de julho e dez de setembro de dois mil e dezassete, das treze às vinte horas, de 

segunda-feira a domingo. __________________________________________________  

 ________ Propõe-se a reabertura dos tanques exteriores e o encerramento do tanque 

coberto (o qual reabrirá a onze de setembro). __________________________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o período da época de 

verão dois mil e dezassete das Piscinas Municipais de Alcanena, entre os dias um de 

julho e dez de setembro de dois mil e dezassete, no horário das treze às vinte horas, de 

segunda-feira a domingo. __________________________________________________  

 ________ 3.7 – Alteração da Equipa Protocolada no Núcleo Local de Inserção do 

RSI – Rendimento Social de Inserção. Documento referência seis mil cento e 

oitentas e oito/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/200.30.301/1 (Para 

conhecimento) _  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação suprarreferida, na qual se informa que, 

tendo a Câmara Municipal tido conhecimento, por parte da técnica que coordena a 

equipa do RSI – Rendimento Social de Inserção, no início de março de dois mil e 

dezassete, que a equipa protocolada que fazia o acompanhamento do Rendimento Social 

de Inserção, nomeadamente o CRIT – Centro de Reabilitação e Integração Torrejano, 

seria alterada pela equipa protocolada de Rio Maior – instituição “O Ninho”, solicitou 

esclarecimentos ao Diretor da Segurança Social, através de ofício número novecentos e 

vinte, datado de sete de março de dois mil e dezassete, o qual foi respondido, também 

através de ofício, datado de seis de abril de dois mil e dezassete, no qual se esclarece 

que se tornou necessário proceder a um reajuste de âmbito territorial de alguns dos treze 

protocolos de Rendimento Social de Inserção em vigor, sendo um destes o que abrange 

o concelho de Alcanena. ___________________________________________________  

 ________ Face ao teor do ofício recebido, foram solicitados esclarecimentos, a quinze 

de maio de dois mil e dezassete, via email. Na resposta aos esclarecimentos solicitados, 

recebida também via email, a trinta e um de maio de dois mil e dezassete, foi referido 

que, a cada dois anos, são revistos os protocolos com as instituições de âmbito 

geográfico de intervenção, em função do número de beneficiários, à data de renovação. 

Neste âmbito, existiram alterações decorrentes das instituições do Centro de 

Reabilitação e Integração Torrejano e do Centro de Educação Especial “O Ninho”. As 

duas instituições concordaram que se procedesse ao reajuste/alargamento, ficando a 

instituição “O Ninho” com a totalidade dos processos de Rendimento Social de Inserção 

do concelho de Alcanena (cinquenta), deixando os mesmos de ser intervencionados pelo 

protocolo do Centro de Reabilitação e Integração Torrejano, que passará a intervir no 

concelho de Vila Nova da Barquinha. ________________________________________  
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 ________ Os serviços informam, ainda, que a próxima reunião do Núcleo Local de 

Inserção teria lugar a cinco de junho de dois mil e dezassete, sendo apresentada, na dita 

reunião, a equipa da instituição “O Ninho”, constituída pela Doutora Ana Rita Lázaro, 

Ana Teresa Lucas e três Ajudantes de Ação Direta. A alteração da equipa produz efeitos 

a partir da data da referida reunião. __________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto, afirmando ter-se tratado de um decisão do Centro 

Distrital da Segurança Social de Santarém. No seu entender, não havia necessidade de 

proceder a essa mudança, no entanto, a Autarquia não fora auscultada no processo. 

Afirmou desejar que tudo corresse bem com a nova equipa de Rio Maior, esperando que 

corresse, pelo menos, tão bem como correu com a equipa do CRIT – Centro de 

Reabilitação e Integração Torrejano, que acompanhara os cerca de cinquenta processos 

do concelho de Alcanena até àquele momento. _________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



. Pg.35 

Reunião de 05/06/2017 

 

 

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Presente o Requerimento número cinco mil e trezentos, de dez de 

maio de dois mil e dezassete, da firma Alcurte – Curtumes, Sociedade Anónima, 

com referência ao pedido de pagamento em doze prestações mensais das taxas pela 

emissão do Alvará de Licença de Obras e Taxa Municipal Urbana a que se refere o 

Processo de Obras número dezassete/dois mil e dez, que a seguir se transcreve: _____   

 ________ “Assunto: Alteração de uma unidade industrial. _______________________  

 ________ Local: Canal – Centeeiros ou Vale Lagos – Alcanena. __________________  

 ________ Processo de Obras número dezassete/dois mil e dez. ___________________  

 ________ Vossa referência: três mil e quarenta e cinco – catorze de junho de dois mil 

e dezasseis.  _____________________________________________________________  

 ________ Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal de Alcanena. ____  

 ________ Vimos por este meio requerer a Vossa Excelência que nos autorize o 

pagamento em doze prestações iguais (dois mil setecentos e oito euros e trinta e dois 

cêntimos) dos valores referentes à TMU – Taxa Municipal Urbana e Licença, relativas 

ao Processo de Obras número dezassete/dois mil e dez, identificadas no vosso ofício 

acima. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Sem outro assunto de momento. ___________________________________  

 ________ Espera deferimento.” ____________________________________________  

 ________ O referido requerimento vem acompanhado da informação técnica registada 

sob o número cinco mil trezentos e noventa e três, emitida pela Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo em onze de maio de dois mil e dezassete, 

que a seguir se transcreve: _________________________________________________  

 ________ Acusa-se a receção de dois requerimentos distintos com entrada sob os 

números cinco mil trezentos e quinze e cinco mil e trezentos em dez de maio de dois mil 

e dezassete, a saber: ______________________________________________________  

 ________ Um. Requerimento cinco mil trezentos e quinze – Requer que lhe seja 

concedido ao abrigo do número dois do artigo septuagésimo sexto do Regime Jurídico 

da Urbanização e da Edificação, o prazo de mais um ano para o levantamento da licença 

de construção; ___________________________________________________________  
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 ________ Dois. Requerimento cinco mil e trezentos – Requer a autorização para o 

pagamento da licença e Taxa Municipal Urbana em doze prestações iguais referente ao 

processo de regularização sob o número dezassete/dois mil e dez; __________________  

 ________ Relativamente ao item um, o pedido tem enquadramento para que lhe seja 

concedido o prazo de um ano, no entanto presente situação não inibe a instauração de 

processo de contraordenação nos termos do artigo nonagésimo oitavo do Regime 

Jurídico da Urbanização e da Edificação, quer por realização de obras, quer pela 

utilização das instalações sem controlo prévio. _________________________________  

 ________ Quanto do item dois, a pretensão tem enquadramento no disposto do artigo 

vigésimo quinto do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças do Município de 

Alcanena, pelo que nada há a opor no pagamento em prestações, desde que seja 

condicionado à prestação de caução no valor das taxas devidas, ou seja aplicada a 

jurisprudência delineada pelo apoio jurídico para situações semelhantes.” ____________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Autorizado o pagamento em doze 

prestações mensais, acrescidas dos respetivos juros de mora, do valor das taxas devidas 

pela emissão do Alvará de Licença de Obras referente ao Processo de Obras número 

dezassete/dois mil e dez, solicitado através do requerimento número cinco mil e 

trezentos, de dez de maio de dois mil e dezassete, pela firma Alcurte - Curtumes, 

Sociedade Anónima, de acordo com a informação técnica número cinco mil trezentos e 

noventa e três, emitida pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo em 

onze de maio de dois mil e dezassete, acima transcrita, e nos termos do artigo vigésimo 

quinto do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças do Município de Alcanena. ____   

 ________ Mais, foi deliberado que, relativamente ao pagamento em prestações da 

Taxa Municipal Urbana, a autorização do pagamento em doze prestações mensais do 

valor das taxas devidas, acrescidas dos respetivos juros de mora, fica condicionada à 

prestação de caução no valor das taxas devidas, nos termos do número nove do artigo 

vigésimo quinto do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças do Município de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ 4.2 – Presente o Requerimento número cinco mil duzentos e trinta e 

quatro, de nove de maio de dois mil e dezassete, da firma António da Silva Gomes 

& Filhos, Limitada, com referência ao pedido de pagamento em dez prestações 

mensais das taxas pela emissão do Alvará de Licença de Construção a que se refere 

o Processo de Obras número oitenta e seis/dois mil e catorze, que a seguir se 

transcreve:  _____________________________________________________________  
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 ________ “Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal de Alcanena. ___  

 ________ António da Silva Gomes & Filhos, Limitada, contribuinte fiscal número 

quinhentos e um milhões cento e setenta mil trezentos e cinquenta e sete, com sede na 

rua Principal, número quatrocentos e quarenta e dois, Chã de Cima, dois mil trezentos e 

oitenta-quinhentos e um Malhou, na qualidade de proprietário do Processo de Obras 

número oitenta e seis/dois mil e catorze, referente à obra de regularização de alterações 

de um Lagar de Azeite, vêm requerer a Vossa Excelência se digne autorizar que o 

pagamento do alvará de licença de construção no valor total de dois mil oitocentos e 

cinquenta e cinco euros e sessenta e sete cêntimos, seja efetuado em dez prestações 

mensais. _  _____________________________________________________________  

 ________ Justifica o pedido, pela falta de disponibilidade financeira. ______________   

 ________ Pede deferimento.” _____________________________________________  

 ________ O referido requerimento vem acompanhado da informação técnica registada 

sob o número cinco mil duzentos e noventa e quatro, emitida pela Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo em dez de maio de dois mil e dezassete, que 

a seguir se transcreve: _____________________________________________________  

 ________ “Acusa-se o pedido do pagamento do alvará de licença de construção no 

valor de dois mil oitocentos e cinquenta e cinco euros e sessenta e sete cêntimos, seja 

efetuado em dez prestações mensais. _________________________________________  

 ________ A pretensão tem enquadramento no disposto do artigo vigésimo quinto do 

Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças do Município de Alcanena, pelo que não se 

vê inconveniente em deferir a pretensão.” _____________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Autorizado o pagamento em dez 

prestações mensais, acrescidas dos respetivos juros de mora, do valor das taxas devidas 

pela emissão do Alvará de Licença de Obras referente ao Processo de Obras número 

oitenta e seis/dois mil e catorze, solicitado através do requerimento número cinco mil 

duzentos e trinta e quatro, de nove de maio de dois mil e dezassete, pela firma António 

da Silva Gomes & Filhos, Limitada, de acordo com a informação técnica número cinco 

mil duzentos e noventa e quatro, emitida pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável 

e Urbanismo em dez de maio de dois mil e dezassete, acima transcrita, e nos termos do 

artigo vigésimo quinto do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças do Município de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  
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 ________ Mais, foi deliberado que, relativamente ao pagamento em prestações da 

Taxa Municipal Urbana, a autorização do pagamento em dez prestações mensais do 

valor das taxas devidas, acrescidas dos respetivos juros de mora, fica condicionada à 

prestação de caução no valor das taxas devidas, nos termos do número nove do artigo 

vigésimo quinto do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças do Município de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ 4.3 – Presente o Processo de Obras número noventa e três/dois mil e 

nove, de Tentações à Medida, Promoção Imobiliária Unipessoal, Limitada, com 

referência ao pedido de licenciamento para reabilitação de uma quinta, no prédio 

misto situado em Quinta do Salgueiro, Louriceira, da anterior freguesia de Louriceira, 

inscrito na matriz sob os artigos 59, Secção H (rústico) e quatrocentos e onze (urbano), 

e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número noventa e 

quatro, para o qual foi, por despacho de dois de setembro de dois mil e treze, aprovado o 

licenciamento, tendo a firma requerente sido notificada, através do ofício número três 

mil seiscentos e noventa e três, de vinte e três de setembro de dois mil e treze, para, no 

prazo de um ano, requerer a emissão do respetivo alvará, sob pena do ato de aprovação 

caducar, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março. ___  

 ________ Em dezasseis de setembro de dois mil e catorze, através do requerimento 

registado sob o número setecentos e dezassete/dois mil e catorze, ao abrigo do número 

dois do artigo septuagésimo sexto do Decreto-Lei acima referido, a referida firma 

solicitou a prorrogação do prazo, por mais um ano, para requerer a emissão do alvará de 

licenciamento para a obra em causa, o qual foi deferido por despacho da Senhora 

Presidente da Câmara de vinte e três de setembro de dois mil e catorze. _____________  

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação técnica registada sob 

o número cinco mil quatrocentos e oito, emitida pela Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo em onze de maio de dois mil e dezassete, que a seguir se 

transcreve:  _____________________________________________________________  

 ________ “Acusa-se a receção da informação da fiscalização municipal relativamente 

ao processo de obras número noventa e três/dois mil e nove, sendo referido que a obra 

não se encontra iniciada. ___________________________________________________  

 ________ Contudo, o prazo de um ano para o levantamento do alvará de licença de 

construção expirou em nove de outubro de dois mil e quinze, pelo que estão reunidas as 
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condições para ser declarada a caducidade do ato de deferimento do licenciamento ao 

abrigo do disposto do artigo septuagésimo primeiro do Regime Jurídico da Urbanização 

e da Edificação”. _________________________________________________________  

 ________ O referido processo é presente à reunião da Câmara Municipal, a fim de ser 

declarada a respetiva caducidade e o seu arquivamento. __________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar a firma requerente de 

que é intenção desta Câmara Municipal declarar a caducidade da aprovação do 

licenciamento, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de 

setembro, bem como o seu arquivamento, por não ter sido requerida a emissão do alvará 

de licenciamento de obras no prazo estipulado para o efeito. ______________________   

 ________ Mais, foi deliberado informar a firma requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, no prazo de dez 

dias, contados da data de depósito da notificação, em sede de audiência prévia, 

exposição acerca da presente decisão, findos os quais será declarada a caducidade da 

aprovação do licenciamento, nos termos da legislação mencionada. _________________  

 ________ 4.4 – Presente o Processo de Obras número noventa/dois mil e catorze, 

de Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Pernes, Cooperativa de Responsabilidade 

Limitada, com referência ao pedido de licenciamento para regularização e 

alteração de uma habitação e construção de muro, no prédio urbano situado em 

Navio, Malhou, da anterior freguesia de Malhou, inscrito na matriz sob o artigo 

setecentos e um, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o 

número oitocentos e sessenta e cinco, para o qual foi, por despacho de oito de março de 

dois mil e dezasseis, aprovado o licenciamento, tendo a firma requerente sido 

notificada, através do ofício número mil trezentos e cinquenta e oito, de dez de março 

de dois mil e dezasseis, para, no prazo de um ano, requerer a emissão do respetivo 

alvará, sob pena do ato de aprovação caducar, nos termos do artigo septuagésimo 

primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e 

seis/dois mil e catorze, de nove de setembro. ___________________________________  

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação técnica registada sob 

o número cinco mil e quatrocentos, emitida pela Divisão de Desenvolvimento 
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Sustentável e Urbanismo em onze de maio de dois mil e dezassete, que a seguir se 

transcreve:  _____________________________________________________________  

 ________ “Acusa-se a receção da informação da fiscalização municipal relativamente 

ao processo de obras número noventa/dois mil e catorze, sendo referido que a obra não 

se encontra iniciada. ______________________________________________________  

 ________ Contudo, o prazo de um ano para o levantamento do alvará de licença de 

construção expirou em onze de março de dois mil e dezassete, pelo que estão reunidas 

as condições para ser declarada a caducidade do ato de deferimento do licenciamento ao 

abrigo do disposto do artigo septuagésimo primeiro do Regime Jurídico da Urbanização 

e da Edificação”. _________________________________________________________  

 ________ O referido processo é presente à reunião da Câmara Municipal, a fim de ser 

declarada a respetiva caducidade e o seu arquivamento. __________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar a firma requerente de 

que é intenção desta Câmara Municipal declarar a caducidade da aprovação do 

licenciamento, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de 

setembro, bem como o seu arquivamento, por não ter sido requerida a emissão do alvará 

de licenciamento de obras no prazo estipulado para o efeito. ______________________   

 ________ Mais, foi deliberado informar a firma requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, no prazo de dez 

dias, contados da data de depósito da notificação, em sede de audiência prévia, 

exposição acerca da presente decisão, findos os quais será declarada a caducidade da 

aprovação do licenciamento, nos termos da legislação mencionada. _________________  
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 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Praia Fluvial do Alviela – Parque de Campismo – Barreira 

Metálica – Informação duzentos e vinte e nove/DPGOM/dois mil e dezassete. 

Documento referência cinco mil setecentos e sessenta e sete/dois mil e dezassete, 

Processo referência 2017/100.10.400/3. (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, o condicionamento de trânsito na Praia Fluvial do Alviela, através de 

colocação de barreira metálica, nos dias dezassete, dezoito, vinte e quatro e vinte e 

cinco de junho, de um de julho a dezassete de setembro, dias vinte e três, vinte e quatro 

e trinta de setembro, das sete horas às dezanove horas, de segunda-feira a domingo. ____  

 ________ A cancela será operacionalizada por vigilante afeto, sendo que, na ausência 

deste, existirá placa identificativa com contacto para que, em caso de necessidade, os 

utentes possam ligar. _____________________________________________________  

 ________ Ficam excluídos da restrição de acesso as situações identificadas na 

informação. _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o condicionamento de 

trânsito na Praia Fluvial do Alviela, através de colocação de barreira metálica, nos dias 

dezassete, dezoito, vinte e quatro e vinte e cinco de junho, de um de julho a dezassete de 

setembro, dias vinte e três, vinte e quatro e trinta de setembro, das sete horas às 

dezanove horas, de segunda-feira a domingo. __________________________________  

 ________ 5.2 – Concurso Público – Empreitada número um/dois mil e 

dezassete/DPGOM – Centro Escolar de Alcanena. - Ata número dois do Júri do 

procedimento – Análise dos erros e omissões do Caderno de Encargos 

apresentados pelos interessados. Documento referência cinco mil quatrocentos e 

setenta e sete/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/300.10.001/5. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe, na qual se dá 

conhecimento da ata número dois do Júri do procedimento empreitada número um/dois 

mil e dezassete/DPGOM – Centro Escolar de Alcanena, relativa à pronuncia quanto aos 

Erros e Omissões, cuja competência de aprovação foi delegada pela Câmara Municipal 

de Alcanena, na sua reunião ordinária de seis de fevereiro de dois mil e dezassete, na 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. A Excelentíssima Senhora Presidente da 



   Pg. 

Reunião de 05/06/2017                  

42 

Câmara aprovou o conteúdo da ata, através de despacho exarado a dezoito de maio 

corrente. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Candidatura Pontual – Pedrinha Motorclube – Cronoescalada dois 

mil e dezassete. Documento referência dois mil cento e setenta e dois/dois mil e 

dezassete, Processo referência 2017/850.10.003/39. (Para deliberação) ___________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que o assunto 

seria presente a uma próxima reunião de Câmara por não estarem reunidas as condições, 

dado que a entidade não apresentou a certidão de não dívida às finanças válida, até à 

hora da reunião. _________________________________________________________  

 ________ Antes de se dar início à apreciação do próximo ponto da ordem de 

trabalhos, ausentou-se da sala o Vereador Hugo André Silva Ferreira Santarém, 

por se encontrar impedido de participar na presente deliberação. _______________  

 ________ 6.2 - Proposta de apoio ao Centro Sócio Cultural de Casais Robustos – 

Melhoramentos nas Instalações do Clube. Documento referência cinco mil cento e 

sessenta e oito/dois mil e sete, Processo referência 2017/850.10.600/12. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

atribuição de um apoio pecuniário de três mil euros ao Centro Sócio Cultural de Casais 

Robustos, para comparticipação das despesas nas obras de melhoramentos realizadas 

nas suas instalações. O apoio enquadra-se ao abrigo da alínea u) do número um do 

Anexo I à lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________  

 ________ A presente proposta consubstancia-se nos seguintes considerandos: _______  

 ________ 1. O Centro Sócio Cultural de Casais Robustos, Associação fundada a 

dezoito de agosto de mil novecentos e setenta e oito, promove, desde a sua fundação, 

um conjunto importante de iniciativas junto da comunidade local, enriquecendo o 

panorama cultural do Concelho de Alcanena; __________________________________  

 ________ 2. O Centro Sócio Cultural de Casais Robustos, através do seu Ofício com a 

referência mil oitocentos e noventa e um/dois mil e dezassete, informou a Câmara 

Municipal da necessidade de proceder à instalação de equipamentos de exaustão e 

extração de fumo na cozinha do Centro, de modo a garantir o cumprimento da 

legislação relativa à higiene e segurança na utilização daquele espaço; ______________  

 ________ 3. O apoio àquela Associação permitirá garantir o cumprimento da 

legislação por parte da Associação, bem como a segurança dos seus utilizadores; ______  
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 ________ 4. A importância do apoio àquela Associação, no âmbito da regularização da 

utilização das suas instalações, vem ao encontro dos objetivos da Câmara Municipal, 

sendo assim de concretizar o apoio, através da atribuição de um apoio pecuniário. _____  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos requerentes, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia. _____________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio pecuniário de três mil euros ao Centro Sócio Cultural de Casais Robustos, para 

comparticipação das despesas nas obras de melhoramentos realizadas nas suas 

instalações. O apoio enquadra-se ao abrigo da alínea u) do número um do Anexo I à lei 

número trinta e três/dois mil e treze, de doze de setembro. ________________________  

 ________ Voltou à sala o Vereador Hugo André Silva Ferreira Santarém, 

tomando parte das restantes deliberações. ___________________________________  

 ________ 6.3 – Proposta de apoio à ASSIM - Associação de Solidariedade Social 

Interventiva Moreirense. Documento referência seis mil cento e dezassete/dois mil 

e dezassete, Processo referência 2017/850.10.600/15. (Para deliberação) __________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

atribuição de um apoio pecuniário de setecentos e cinquenta euros à ASSIM – 

Associação de Solidariedade Social Interventiva Moreirense, para comparticipação das 

despesas de aquisição de um computador. O apoio enquadra-se ao abrigo da alínea u) do 

número um do Anexo I à lei número trinta e três/dois mil e treze, de doze de setembro. _  

 ________ A presente proposta consubstancia-se nos seguintes considerandos: _______  

 ________ 1. A ASSIM - Associação de Solidariedade Social Interventiva Moreirense, 

Instituição Particular de Solidariedade Social, tem promovido um trabalho de excelência 

junto da comunidade de Vila Moreira, onde se encontra instalada; __________________   

 ________ 2. A ASSIM - Associação de Solidariedade Social Interventiva Moreirense, 

através do Ofício referência cinco mil quatrocentos e trinta e quatro/dois mil e 

dezassete, informou a Câmara Municipal de Alcanena que, devido a uma avaria, deixou 

de ter computador que lhes permitia efetuar todo o trabalho administrativo da 

Associação; _____________________________________________________________   

 ________ 3. A aquisição daquele equipamento garante a continuidade do serviço de 

excelência desta IPSS – Instituição Particular de Solidariedade Social, junto da sua 

comunidade; ____________________________________________________________  
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 ________ 4. Por não haver enquadramento daquele apoio no âmbito da candidatura 

Funcio(AL) apresentada e por se tratar de um caso excecional, achou-se por 

conveniente o enquadramento específico do apoio, de modo a garantir a atribuição do 

mesmo; __  _____________________________________________________________  

 ________ 5. A importância do apoio da Câmara Municipal de Alcanena à manutenção 

daquela Associação e do serviço por ela prestado, entende-se, assim, concretizar o apoio 

através da atribuição de um apoio pecuniário. __________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos requerentes, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia. _____________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio pecuniário de setecentos e cinquenta euros à ASSIM – Associação de 

Solidariedade Social Interventiva Moreirense, para comparticipação das despesas de 

aquisição de um computador. O apoio enquadra-se ao abrigo da alínea u) do número um 

do Anexo I à lei número trinta e três/dois mil e treze, de doze de setembro. ___________  

 ________ 6.4 – Proposta de apoio à Casa do Povo de Minde – JazzMinde dois mil 

e dezassete. Documento referência seis mil e setenta e dois/dois mil e dezassete 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

atribuição de um apoio pecuniário de doze mil e quinhentos euros à Casa do Povo de 

Minde, pela organização do XIII Festival Internacional de Jazz de Minde. Para além do 

referido apoio pecuniário é também disponibilizado apoio logístico necessário e a 

cedência das instalações da “Fábrica da Cultura”, em Minde. O apoio enquadra-se ao 

abrigo da alínea u) do número um do Anexo I à lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _________________________________________________  

 ________ A presente proposta consubstancia-se nos seguintes considerandos: _______  

 ________ 1 - A Casa do Povo de Minde promove, de nove a onze de junho, a XIII 

edição do Festival Internacional de Jazz de Minde, tendo solicitado à Câmara Municipal 

de Alcanena apoio financeiro para a organização da iniciativa; ____________________  

 ________ 2 – O Festival Internacional de Jazz de Minde é reconhecido pela sua 

qualidade, sendo referenciado como um dos melhores festivais de jazz da região centro 

do país; __  _____________________________________________________________  
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 ________ 3 – A Casa do Povo de Minde tem apostado na evolução do índice 

qualitativo e organizativo do festival, reforçando a internacionalização e a afirmação do 

evento; __  _____________________________________________________________  

 ________ 4 – Para além da realização do festival nas datas acima referidas, têm sido 

realizadas algumas iniciativas culturais e pedagógicas com o objetivo de promover o 

festival e os músicos locais, apresentando o festival à população, com características 

intergeracionais; _________________________________________________________  

 ________ 5 – A presente edição do Festival, não teve qualquer apoio da Direção Geral 

das Artes, ao contrário da edição do ano dois mil e dezasseis; _____________________  

 ________ 6 - Tendo em conta os considerandos acima mencionados, entende a 

Câmara Municipal de Alcanena, atribuir um apoio financeiro à Casa do Povo de Minde, 

pela realização do XIII Festival Internacional de Jazz de Minde, pelo contributo que 

presta na promoção cultural e pelo desenvolvimento socioeconómico de Minde e do 

Concelho de Alcanena em geral, sendo uma iniciativa com características únicas. _____  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos requerentes, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia. _____________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio pecuniário de doze mil e quinhentos euros à Casa do Povo de Minde, para 

comparticipação das despesas de organização do XIII Festival Internacional de Jazz de 

Minde. ___  _____________________________________________________________   

 ________ Aprovada, também, a disponibilização de apoio logístico necessário à 

realização do evento e a cedências das instalações “Fábrica da Cultura”, em Minde. ____  

 ________ O apoio enquadra-se ao abrigo da alínea u) do número um do Anexo I à lei 

número trinta e três/dois mil e treze, de doze de setembro. ________________________  

 ________ Antes de se dar início à apreciação do próximo ponto da ordem de 

trabalhos, ausentou-se da sala o Vereador Alexandre Hilário Afonso Gameiro 

Pires, por se encontrar impedido de participar na presente deliberação.__________  

 ________ 6.5 – Proposta de Apoio ao Vitória Futebol Clube Mindense - Torneio 

Angrense. Documento referência seis mil cento e setenta e nove/dois mil e dezassete 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta acima identificada, na qual se propõe a 

atribuição de um apoio pecuniário de mil duzentos e cinquenta euros à Associação 
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Vitória Futebol Clube Mindense, para comparticipação das despesas de deslocação e 

estadia no Arquipélago dos Açores, no âmbito da participação no Torneio “Taça de 

Angra”, a realizar nos dias dezasseis e dezassete de junho de dois mil e dezassete, na 

Ilha Terceira. O apoio enquadra-se ao abrigo da alínea u) do número um do Anexo I à 

lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ___________________  

 ________ A presente proposta consubstancia-se nos seguintes considerandos: _______  

 ________ 1. O Vitória Futebol Clube Mindense, Associação fundado em vinte e 

quatro de abril de mil novecentos e cinquenta e quatro, mantém a sua atividade, 

estimulando a prática desportiva entre várias faixas etárias, com especial atenção para 

os mais jovens; __________________________________________________________  

 ________ 2. O Vitória Futebol Clube Mindense, através do seu Ofício com a 

referência três mil duzentos e oitenta e oito/dois mil e dezassete, informou a Câmara 

Municipal que foi convidado pelo Sport Clube Angrense, a participar no Torneio 

“Cidade de Angra”, torneio dirigido aos escalões de formação (Sub dez) e que decorrerá 

nos dias dezasseis e dezassete de junho, na Ilha Terceira; _________________________   

 ________ 3. O apoio àquela Associação garantirá a participação do Vitória Futebol 

Clube Mindense naquele torneio, sendo um incentivo para os jovens que nele 

participam, contribuindo também para a divulgação do trabalho de excelência que se faz 

ao nível do desporto na freguesia de Minde e no Concelho de Alcanena; _____________  

 ________ 4. A importância do apoio àquela Associação, vem ao encontro dos 

objetivos da Câmara Municipal, sendo assim de concretizar o apoio, através da 

atribuição de um apoio pecuniário.___________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos requerentes, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia. _____________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio pecuniário de mil duzentos e cinquenta euros à Associação Vitória Futebol Clube 

Mindense, para comparticipação das despesas de deslocação e estadia no Arquipélago 

dos Açores, no âmbito da participação no Torneio “Taça de Angra”, a realizar nos dias 

dezasseis e dezassete de junho de dois mil e dezassete, na Ilha Terceira. O apoio 

enquadra-se ao abrigo da alínea u) do número um do Anexo I à lei número trinta e 

três/dois mil e treze, de doze de setembro. _____________________________________  
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 ________ Voltou à sala o Vereador Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, 

tomando parte das restantes deliberações. ___________________________________  

 ________ 6.6 - Proposta de Apoio ao Centro Recreativo e Desportivo Moreirense. 

Documento referência cinco mil cento e sessenta e sete/dois mil e dezassete, 

Processo referência 2017/850.10.600/10. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente à reunião a proposta acima identificada, na qual se propõe a 

atribuição de um apoio pecuniário de dois mil euros à Associação Centro Recreativo e 

Desportivo Moreirense, para comparticipação das despesas do processo de 

licenciamento das suas instalações. O apoio enquadra-se ao abrigo da alínea u) do 

número um do Anexo I à lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  _____________________________________________________________  

 ________ A presente proposta consubstancia-se nos seguintes considerandos: _______  

 ________ 1. O Centro Recreativo e Desportivo Moreirense, Associação fundada a oito 

de fevereiro de mil novecentos e setenta e quatro, está empenhado em manter a sua 

atividade, necessitando para isso de proceder ao licenciamento das suas instalações, 

sitas em Vila Moreira; ____________________________________________________  

 ________ 2. O Centro Recreativo e Desportivo Moreirense, através do seu Ofício com 

a referência quatro mil quatrocentos e vinte e dois/dois mil e dezassete, informou a 

Câmara Municipal que está empenhada em regularizar a sua situação, necessitando para 

isso de um conjunto de relatórios técnicos, para finalização do processo de 

licenciamento e posterior pedido de licença de utilização; ________________________   

 ________ 3. O apoio àquela Associação, garantirá a manutenção da Associação, que 

tanto tem contribuído para a dinamização do tecido associativo em Vila Moreira;______  

 ________ 4. A importância do apoio àquela Associação, no âmbito da regularização da 

utilização das suas instalações, vem ao encontro dos objetivos da Câmara Municipal, 

sendo assim de concretizar o apoio, através da atribuição de um apoio pecuniário. _____  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos requerentes, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia. _____________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio pecuniário de dois mil euros à Associação Centro Recreativo e Desportivo 

Moreirense, para comparticipação das despesas do processo de licenciamento das suas 
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instalações. O apoio enquadra-se ao abrigo da alínea u) do número um do Anexo I à lei 

número trinta e três/dois mil e treze, de doze de setembro. ________________________  
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PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, às dezasseis horas e 

vinte e oito minutos declarou encerrada a Ordem dos Trabalhos, tendo a Câmara, 

seguidamente, fixado o Período de Intervenção Aberto ao Público, sem estabelecer 

limite de tempo, o qual duraria até serem atendidas todas as pessoas presentes na 

sala, ou que entretanto chegassem, que quisessem solicitar esclarecimentos. ______  

 ________ Encontrando-se público na sala, a Excelentíssima Senhora Presidente 

da Câmara questionou os presentes se tinham algum comentário ou questão a expor. __  

 ________ Tendo reparado que estava na sala um novo jornalista, a Excelentíssima 

Senhora Presidente interpelou-o, tendo o mesmo passado a apresentar-se como 

jornalista MédioTejo.net.  __________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu-lhe, então, as boas 

vindas. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Encontrando-se na sala o Senhor José Henriques Santos, a Senhora 

Presidente da Câmara concedeu-lhe o uso da palavra. __________________________  

 ________ O Senhor José Henriques Santos começou por dizer que era natural de 

Bugalhos, embora residisse em Liteiros, desde que se havia reformado. Na qualidade de 

natural do Concelho de Alcanena, referiu ter algumas preocupações relativamente ao 

desenvolvimento mesmo. Referiu que, há algum tempo, tinha ouvido falar de um Plano 

de Desenvolvimento Estratégico para o Concelho, pelo que gostaria de saber o que 

estava previsto, nomeadamente ao nível ambiental. Continuou, afirmando que, em 

tempos, se tinham colocado “os ovos todos no cesto dos curtumes”, verificando que o 

interior e as zonas mais rurais estavam votadas ao abandono. Por isso, gostaria de saber 

se havia alguma ideia no sentido de se valorizar a agricultura, a pequena indústria e o 

pequeno comércio. _______________________________________________________  

 ________ Respondendo às questões levantadas pelo Senhor José Henriques Santos, a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara começou por informá-lo de que o 

Plano Estratégico de Desenvolvimento Alcanena Dois Mil e Vinte Cinco reunia um 

conjunto de orientações estratégicas em diversos setores. Referiu não saber se o 

documento já estaria disponível no site da Câmara Municipal, mas que iria confirmar, 

pois o mesmo deveria estar acessível a todos. Informou que havia já alguns projetos em 

curso, os quais visavam dar resposta às orientações estratégicas do plano e que deveriam 

ser concretizados outros projetos que contribuiriam para reforçar os princípios 
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orientadores, em termos de estratégia de desenvolvimento do Concelho. Como exemplo 

dos projetos em curso, a Senhora Presidente da Câmara referiu o trabalho de 

requalificação e melhoria dos estabelecimentos escolares do concelho. ______________  

 ________ Lembrando que, naquela data, dia cinco de junho, se comemorava o Dia 

Mundial do Ambiente, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou que 

a Autarquia tinha vindo a concretizar algumas ações de valorização do ambiente do 

concelho, assim como dos seus recursos endógenos, dando como exemplo a 

Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena, que viera 

minimizar os impactos ambientais negativos no concelho; e o alargamento do 

Saneamento Básico a populações que ainda não dispunham desse serviço. A este 

propósito, informou que tinham decorrido, na sexta-feira anterior, dia dois de junho de 

dois mil e dezassete, duas sessões públicas, uma em Vale Alto e outra em Covão do 

Coelho, para apresentação pública do Projeto da Rede de Esgotos e Rede de Drenagem 

de Águas Residuais Domésticas naquelas localidades, cuja candidatura apresentada pelo 

Município de Alcanena ao fundo de coesão, proveniente da União Europeia, fora já 

aprovada, assim como fora também aprovada a candidatura apresentada para a 

concretização do projeto de execução da rede de saneamento de águas residuais de 

Carvalheiro. Acrescentou que o Município havia também apresentado candidaturas para 

execução do projetos de execução das redes de saneamento de águas residuais de Moita 

e de Casal do Saramago, não tendo as mesmas sido aprovadas. ____________________  

 ________ Prosseguiu a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, afirmando a 

preocupação do Município na valorização do território, contribuindo para a melhoria do 

ambiente e da qualidade de vida das pessoas. Em termos de saneamento básico, referiu 

que a meta era assegurar o saneamento básico em todo o concelho até dois mil e vinte, 

dois mil e vinte e um, no limite. _____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez também referência 

ao projeto de Requalificação do Mercado Municipal de Alcanena. Informou que iriam 

abrir candidaturas para mercados locais, no âmbito das quais a autarquia pretendia 

candidatar os mercados de Minde e de Moitas Venda, criando melhores condições aos 

comerciantes e também ao nível da agricultura._________________________________  

 ________ Continuou a Senhora Presidente da Câmara, informando que teria lugar, 

naquele dia, no auditório da Câmara Municipal, uma sessão de apresentação do Sistema 

de Incentivos ao Empreendedorismo e ao Emprego, no âmbito do qual se encontravam a 
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decorrer candidaturas a apresentar por entidades privadas para melhoria das suas 

instalações ou para criação de novas instalações, tratando-se de uma medida de 

incentivo ao emprego e ao empreendedorismo. _________________________________  

 ________ No que concerne aos setores de atividade do concelho, a Senhora 

Presidente da Câmara afirmou que, em Alcanena, Vila Moreira e Monsanto, havia 

uma predominância da indústria de curtumes, predominando os têxteis em Minde, 

salientando, no entanto, que se tinha vindo a assistir a alguma diversificação do tecido 

empresarial do concelho, apontando como exemplo a fábrica de massas que estava a ser 

construída na freguesia de Moitas Venda. _____________________________________  

 ________ Relativamente ao planeamento e ordenamento do território, a Senhora 

Presidente da Câmara informou que, ainda no decorrer daquela semana, teria lugar 

uma reunião, na sede da Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, no sentido de se 

encontrarem soluções para ultrapassar alguns constrangimentos ao nível do Plano 

Diretor Municipal. _______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prosseguiu, afirmando 

estar disponível para fazer uma explanação total das várias ações previstas no Plano de 

Desenvolvimento Estratégico Alcanena Dois Mil e Vinte e Cinco, defendendo que cada 

uma das ações não se esgotava em si mesma, dado que cada uma delas contribuiria para 

a valorização do território. A propósito, fez referência ao Festival da Biodiversidade e 

ao Festival do Azeite e Ervas Aromáticas, cujo objetivo era a valorização dos recursos 

endógenos do concelho e o apoio à economia local e à restauração. _________________  

 ________ Concluiu, dizendo que existia a preocupação de contribuir para a 

valorização do território em todas as atividades da autarquia, pensando ser essa também 

a postura da Câmara Municipal de Torres Novas. _______________________________  

 ________ O Senhor José Henriques Santos afirmou que as pessoas só se fixavam 

numa determinada localidade se houvesse qualidade de vida. Fez referência a um 

projeto de vinha, numa propriedade com cerca de quarenta hectares, entre as localidades 

de Bugalhos e de Casal do Saramago, que estava, atualmente, completamente 

abandonada, sendo que lhe apetecia chamar ali o Ministro da Agricultura ou o Ministro 

do Ambiente para que vissem o estado em que estava o terreno. ___________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou que se tratava 

de uma propriedade privada, sendo que também havia incentivos para os privados. ____  

 ________ O Senhor José Henriques Santos falou também de uma propriedade 

localizada entre a Videla e Casais Romeiros, a Quinta da Fidalga, com cerca de vinte 
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hectares, onde eram despejados resíduos da indústria de curtumes, defendendo que 

casos como aquele deveriam ser denunciados, pois tratava-se de lixeiras a céu aberto. __  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que já não 

existia nenhuma lixeira no local referenciado pelo Senhor José Henriques dos Santos. 

Continuou, afirmando que os privados ainda tinham uma palavra a dizer sobre o que 

fazer nas suas propriedades. Na zona em questão, a propriedade poderia ser utilizada 

com finalidade agrícola, caso o proprietário assim o entendesse. No entanto, o Plano 

Diretor Municipal ainda não permitia que a mesma fosse usada para a atividade 

industrial _  _____________________________________________________________  

 ________ Referiu, ainda, a Senhora Presidente da Câmara que vinham a surgir 

novas culturas no concelho, nomeadamente a cultura de alfaces. Defendeu que havia 

que se apostar no espírito empreendedor, não só no concelho, como em todo o país. 

Adiantou que via pela positiva o impacto do setor dos curtumes no concelho, dado que 

essa indústria era geradora de emprego, tendo o concelho de Alcanena uma das menores 

taxas de desemprego do país. _______________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou que era 

importante apoiar o que existia, sendo que a atuação do Município de Alcanena 

procurava ir nesse sentido. Por isso, vinham trabalhando em colaboração com os 

empresários, com as associações e com as forças vivas da região. Acrescentou que, no 

dia anterior, tinham estado no Convento de Cristo, em Tomar, a promover os recursos 

do concelho. Podiam não ter ido, mas responderam afirmativamente ao convite da 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo. Da mesma forma, afirmou que o Município 

participava também, todos os anos, na Bolsa de Turismo de Lisboa e que apoiava a 

participação de artesãos do concelho em feiras, por todo o país. ____________________  

 ________ Solicitando novamente do uso da palavra, o Senhor José Henriques 

Santos referiu que tinha decorrido, em Bugalhos, uma ação de sensibilização no âmbito 

da limpeza de terrenos. Nesse contexto, defendeu que os bombeiros, em articulação com 

os sapadores e com os militares, poderiam efetuar a limpeza dos terrenos ou, pelo 

menos, sensibilizar as populações nesse sentido, uma vez que, na maioria dos casos, os 

proprietários são pessoas já de idade avançada. _________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou o senhor José 

Henriques Santos que o concelho de Alcanena era referenciado como exemplo, a nível 

nacional, no que respeitava à prevenção e limpeza de terrenos. Afirmou que o concelho 
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era fiscalizado pelo GIPS - Grupo de Intervenção Proteção e Socorro da Guarda 

Nacional Republicana duas vezes por ano, tendo-se vindo a apostar na sensibilização, 

através da distribuição de folhetos e de divulgação, em articulação com as Juntas de 

Freguesia e as Corporações de Bombeiros. Referiu que não era intuito da autarquia 

penalizar os proprietários que não limpavam os seus terrenos, mas antes procurar 

sensibilizá-los, para que não incorressem em infrações. No entanto, se não cumprissem 

a legislação em vigor, teriam, necessariamente, de ser aplicadas coimas. _____________  

 ________ O Senhor José Henriques Santos perguntou a que dias de realizavam as 

reuniões da Câmara Municipal de Alcanena. ___________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que as 

mesmas tinham lugar às primeiras e terceiras segundas-feiras de cada mês, sendo todas 

as reuniões de carater público, pelo que qualquer reunião poderia ter assistência do 

público. __  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor José Henriques Santos questionou se as datas de realização das 

reuniões eram as mesmas a nível nacional. ____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que cada 

município definia, de acordo com o seu regimento, as datas e os horários das suas 

reuniões. _  _____________________________________________________________  

 ________ Prosseguiu a Senhora Presidente da Câmara, afirmando que, muitas 

vezes, as pessoas compareciam nas reuniões de câmara para tratar de assuntos pessoais. 

Considerava, no entanto, que, para esse efeito, era preferível que os munícipes 

marcassem reuniões com a Presidente da Câmara ou com os serviços. _______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara terminou, agradecendo 

ao Senhor José Henriques Santos a sua presença na reunião e os seus contributos. _____  

 ________ Às dezasseis horas e cinquenta e oito minutos foi encerrada a reunião, 

tendo sido deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo 

quinquagésimo sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro, aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada 

pela Senhora Presidente e por mim, Patrícia Isabel dos Santos Pires Salvado, Técnica 

Superior, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata, a qual vou 

assinar com a Senhora Presidente. ___________________________________________  

 


